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Editorial

Este número da InterMeio se orienta por uma particularidade, veicu-
lar artigos que versam sobre as temáticas da Internacionalização e Educação 
comparada. Diante disso, um conjunto de textos dão conta de articular e 
colocar à reflexão dos nossos leitores os diálogos e as reflexões científicas 
sobre o outro (o estrangeiro) e os outros de nós mesmos, cujas consequências 
são inovadoras no campo da educação, da educação comparada e de todo o 
processo de internacionalização em que a Revista InterMeio vem se inserindo 
nos últimos meses. 

Para tanto, abre este Dossiê o artigo CRUZANDO O OCEANO: CON-
TRIBUIÇÕES DA APRENDIZAGEM BASEADA NO ENSINO POR INVES-
TIGAÇÃO NA PERCEPÇÃO DE PROFESSORES BRASILEIROS E SUL-AFRI-
CANOS, da autoria de Solange Wagner Locatelli; Leonardo André Testoni e 
Angela Antoinette James somos envolvidos em resultados de uma pesquisa 
que investigou o Ensino por Investigação (EI) e suas condições de auxílio à 
aprendizagem profissional de professores de ciências dos anos iniciais do En-
sino Fundamental da Educação Infantil, tanto no Brasil como na África do 
Sul. Com esse mesmo exercício de comparação entre o Brasil e, particular-
mente, o México, Vanessa Rosana Peluchen Camargo e Mary Angela Teixeira 
Brandalise apresentaram as POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO E ACCOUNTABILITY 
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EDUCACIONAL NO BRASIL E NO MÉXICO: CONSIDERAÇÕES ANALÍTI-
CAS EM CONTEXTO COMPARADO, destacando elementos centrais vincu-
lados a accountability educacional nos dois países. Sendo metodologicamen-
te um estudo documental, as autoras não deixaram de considerar a política 
regulamentada a partir da atuação do Estado enquanto um campo de poder 
e disputas. Na sequência JORNADA ESCOLAR BRASILEIRA: ESTUDO COM-
PARADO INTRANACIONAL incursiona por operação de comparação intra-
nacional, buscando as características das jornadas escolares (parcial e inte-
gral) dos anos iniciais do ensino fundamental nas redes municipais de ensino 
das Capitais brasileiras. Para tanto, Cláudia da Mota Darós Perente e Daiane 
Gonçalves de Souza desenvolveram análises de dados estatísticos, ao mesmo 
tempo, que se ancorou nas técnicas da pesquisa documental, informada pela 
média de horas-aula, matrículas, estabelecimentos em jornada parcial e in-
tegral, carga horária diária e semanal e, início e término da jornada escolar. 

Em outro universo de comparação, Yudyth Marlene Revilla Hidalgo e Jesús 
Antonio Madriz Gutiérrez apresentam OS CENTROS DE PESQUISA NA ÁREA 
DE EDUCAÇÃO NA UNIVERSIDADE NACIONAL EXPERIMENTAL FRANCIS-
CO DE MIRANDA DA VENEZUELA. Na perspectiva dos autores, os Centros 
representam um suporte fundamental para a implantação do trabalho acadê-
mico da Universidade em questão, baseado em produções de ensino, pesquisa 
e extensão, todas desenvolvidas dentro do princípio básico que potencializa o 
pensamento científico, crítico e libertador exigido pelo meio social. Ainda, nes-
te mesmo País, Wilmara Soledad Borges e Freddy Rodriguez Acasio analisam a 
PRODUÇÃO EDITORIAL UNIVERSITÁRIA NA VENEZUELA: PERSPECTIVAS, 
REALIDADES E DESAFIOS por meio da descrição das práticas relacionadas à 
produção editorial universitária, no contexto do Estado Falcón. Apoiados no 
caráter fenomenológico hermenêutico se baseiam na visão e experiências de 
alguns atores sociais, diretamente envolvidos com este processo, por médio de 
entrevistas não estruturadas. Destaca-se como um dos suportes teóricos Ludwik 
Fleck, em relação aos círculos de pensamento e, ao papel subjetivo e interpreta-
tivo do pesquisador como agente coordenador de conhecimento a ser gerado.

Em demanda contínua somos envolvidos em um levantamento de en-
trevistas que analisam a EDUCAÇÃO E DESRESPEITO: A DEGRADAÇÃO 
DA ESCOLA PÚBLICA COMO ESPETÁCULO NOS MEIOS DE COMUNI-
CAÇÃO, de Arthur Meucci. Vale ressaltar, que se tratou de uma parte do 
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material analisado em pesquisa doutoral sobre os vínculos entre educandos 
e educadores em escolas públicas, em bairro nobre e na periferia, na capital 
do Estado de São Paulo, alinhados com a divulgação espetacular de notícias 
envolvendo escolas públicas feitas por programas jornalísticos com temática 
policial transmitidos por emissoras de televisão da cidade.

Os editores



Dossiê

Internacionalização e Educação Comparada
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CRUZANDO O OCEANO: contribuições da aprendizagem baseada 
no ensino por investigação na percepção de professores 
brasileiros e sul-africanos
CRUZANDO EL OCÉANO: contribuciones del aprendizaje basado en la enseñanza por 
investigación desde la percepción de los profesores brasileños y sudafricanos

ACROSS THE OCEAN: contributions of inquiry-based learning in Brazilian and South 
African teachers’ perceptions

TRAVERSER L’OCÉAN: contributions de l’apprentissage basé sur l’enseignement par 
l’investigation dans la perception des enseignants brésiliens et sud-africains

Solange Wagner Locatelli*  

Leonardo André Testoni**  

Angela Antoinette James***  

Introdução

Esta pesquisa é advinda de um projeto de pesquisa aprovado no CNPq Uni-
versal em 2022, com o principal objetivo o de investigar em que medida 

o Ensino por Investigação (EI) pode auxiliar a aprendizagem profissional de 
professores de ciências dos anos iniciais do Ensino Fundamental da Educação 
Infantil, tanto no Brasil como na África do Sul.

Duschl (2008), um pesquisador na temática do EI, traz possibilidades de 
se trabalhar com esta abordagem, em três dimensões importantes no ensino 
de ciências que são os domínios conceitual, epistemológico e social. 

Porém, a abordagem do EI não é algo simples de ser apropriada pelos 
professores, Munford e Lima (2007) reconhecem isso quando trazem a neces-

* Universidade Federal do ABC. E-mail: solange.locatelli@ufabc.edu.br.
** Universidade Federal de São Paulo. E-mail: leonardo.testoni@unifesp.br. 
*** University of Kwazulu-Natal. E-mail: jamesa1@ukzn.ac.za.

https://doi.org/10.55028/intermeio.v29i57
https://orcid.org/0000-0002-7639-6772
https://orcid.org/0000-0001-9140-4788

https://orcid.org/0000-0003-4644-1373
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sidade de que “nos processos de formação de professores é preciso estabe-
lecer um espaço permanente de investigação e trocas de vivências entre eles 
acerca da implementação dessa metodologia em seu trabalho” (p. 89). 

Apesar disso, entendemos como uma abordagem frutífera para trazer à 
reflexão a necessidade de um “ensino mais interativo, dialógico e baseado em 
atividades capazes de persuadir os alunos a admitirem as explicações científicas 
para além dos discursos autoritários, prescritivos e dogmáticos” (ibidem, p. 110).

O EI apresenta desafios e possibilidades e compreender as percepções 
docentes é fundamental para uma possível implementação da abordagem em 
suas aulas, sobretudo ao considerarmos duas culturas diferentes em que, se-
gundo Carvalho (2014) pode ampliar a compreensão das distintas realidades.

Assim, esta pesquisa visa trazer respostas, num estudo comparado de 
duas culturas diferentes sobre: Quais são as principais contribuições de um 
curso sobre o Ensino por Investigação na percepção de professores sul-africa-
nos e brasileiros? Com isso busca-se compreender as percepções em comum 
e divergentes de duas culturas e realidades distintas.

Referencial teórico

Formação de professores

Globalmente, o desenvolvimento profissional docente é um elemento 
essencial para a reforma educacional nos sistemas educacionais. As reformas 
ocorridas na educação no século XXI exigiram uma mudança das abordagens 
tradicionais para o ensino e aprendizagem deste século (BEDIR, 2019). Esta 
abordagem é centrada no aluno, prática, baseada na investigação, alinhada 
com as Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) e centrada no de-
senvolvimento de competências cognitivas e afetivas (MAPHOSA, 2021). O 
desenvolvimento de cidadãos que possuam essas competências é importante 
para o crescimento econômico de um país. Assim, espera-se que os professo-
res tenham os conhecimentos, habilidades, valores e atitudes necessários para 
a transformação pedagógica (DUBE; JITA, 2020).

O desenvolvimento profissional docente é um campo de contestação 
relacionado às políticas, entendimentos e práticas, incluindo quais deveriam 
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ser os modelos, conteúdos, estratégias e avaliação a serem utilizados. Se um 
programa eficaz se preocupa em aprimorar o conhecimento, as práticas, os 
valores e as atitudes dos professores para melhorar os resultados dos alunos, 
tanto o desenho quanto a implementação deste programa devem ser consi-
derados (DARLING-HAMMOND et al., 2017). Neste artigo, consideramos a 
concepção e implementação de um curso de curta duração para professores 
em formação e em exercício em ensino e aprendizagem baseados na investi-
gação e consideramos os aspectos levantados acima.

O desenvolvimento profissional docente em Educação Científica nas 
Instituições de Ensino Superior no contexto sul-africano é focado nos conhe-
cimentos científicos globais e locais, incluindo conhecimento indígena e rele-
vância contextual, habilidades, valores e atitudes. Os professores são reconhe-
cidos como os impulsionadores da mudança (SHULMAN, 1986).

Jones e Leagon (2014) afirmam que docentes altamente qualificados 
constituem um fator mais importante na condução da qualidade do ensino 
de ciências. Espera-se que os professores envolvidos no desenvolvimento pro-
fissional desenvolvam entendimentos e práticas de ensino e aprendizagem 
baseados em investigação, pois isso tem sido defendido como desejável para 
os currículos escolares de ciências para melhorar o ensino e a aprendizagem 
de ciências (KIND, 2016).

No contexto sul-africano, essa abordagem raramente é implementada 
nas aulas de ciências (RAMNARAIN; HLATSWAYO, 2018; SONDLO; RAM-
NARAIN, 2021). Assim, para os professores na África do Sul, o desenvolvi-
mento profissional reside na introdução da criatividade com suas habilidades 
sociais, e não apenas na aprendizagem cognitiva e, portanto, no EI, assim, os 
professores precisam de treinamento de novas formas de ensino.

No contexto brasileiro, Santana e Franzolin (2018) também apontam di-
ficuldades na implementação do EI em Ciências, especificamente com profes-
sores dos anos iniciais. Tais dificuldades concentram-se no fato dos docentes 
apresentarem repertório escasso de ideias, ausência de auxílio na preparação 
das atividades investigativas, a grande quantidade de alunos por sala de aula, 
além da própria insegurança do professor, que não possui formação sólida do 
ponto de vista do conteúdo e metodológico.
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Estudo comparado entre duas culturas diferentes

O estudo comparado constitui-se em um frutífero instrumento para ana-
lisar cenários educativos. De acordo com Carvalho (2014), tal metodologia 
auxilia na identificação de semelhanças e diferenças entre os contextos com-
parados, ampliando a compreensão das realidades, especificamente no to-
cante às políticas públicas educacionais. Ainda segundo a autora, a educação 
comparada é um campo complexo, devido à abordagem de questões sociais 
que afetam fortemente os atores do processo.

Do ponto de vista histórico, estudos que buscavam a comparação de 
contextos educacionais datam do final do século XIX; tal desenvolvimento 
tardio pode ser explicado, uma vez que os sistemas nacionais de ensino, en-
quanto representantes de países e nações, surgem no início do mesmo sé-
culo. Nessa linha, Goergen (1991) esclarece que os primeiros estudos dessa 
natureza não tinham objetivo propriamente teórico, mas sim a solução mais 
direta de problemas concretos. Já no século XX, Orth (1996) deixa claro que 
a sistematização das análises comparadas ganha força com a realização de 
diversas conferências internacionais, que buscavam a socialização de práticas 
educacionais em diferentes países.

Em uma observação mais atual, Sobrinho et al. (2015) potencializa a 
utilização do estudo comparado no campo educacional, desde que ocorra o 
afastamento das análises comparadas mais antigas, que visavam aspectos pu-
ramente quantitativos, descaracterizando os perfis contextuais específicos de 
cada povo. Dessa forma, no presente artigo, também defendemos visões mais 
modernas que caracterizam o estudo comparado educacional em uma linha 
que não vise a enculturação de modelos hegemônicos, tampouco a legitima-
ção de uma política imperialista colonial (NÓVOA, CATANI, 2000).

Assim, Sobrinho et al. (2015, p. 336), em defesa da realização dos estu-
dos comparados, apontam que tais estudos

(…) se organizam em torno da perspectiva de que conhecer outras realidades 
nos ajuda a compreender o capítulo da história humana que escrevemos com 
os outros, e nos auxilia no debate relativo aos diferentes dispositivos de controle 
colocados em ação por órgãos e organismos internacionais no jogo que anuncia 
a inclusão social (...)
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À guisa de conclusão, a Educação Comparada, portanto, permite, em 
um viés investigativo, à realização de processos reflexivos envolvendo con-
textos escolares e suas relações com a sociedade e o Estado. Especificamente, 
no presente artigo, a investigação internacional comparada possui o objetivo 
de contribuir para novas construções pedagógicas entre os países observados, 
enfatizando a educação como um processo histórico-social e, assim, influen-
ciado por culturas específicas.

No caso do contexto brasileiro, o sistema educacional, relativamente à 
educação básica, é normatizado pela atual Base Nacional Comum Curricular 
(BRASIL, 2017), sendo  constituído por três ciclos básicos, a saber: a Educação 
Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

A educação infantil atende crianças de zero a cinco anos de idade, apre-
sentando como objetivo a promoção dos aspectos físico, motor, cognitivo e 
social da criança, baseando-se em campos de experiências gerais. O Ensino 
Fundamental constitui a maior etapa de aprendizagem, compreendendo a 
faixa etária de seis a 14 anos de idade, sendo o momento de inserção de 
conhecimentos historicamente constituídos em disciplinas específicas como 
Matemática, Língua Portuguesa, Ensino Religioso, Ciências da Natureza, His-
tória e Geografia. Por fim, o Ensino Médio é a fase final educacional, onde 
o estudante aprofunda conhecimentos do Ensino Fundamental e prepara-se 
para o ingresso no ensino superior.

Com relação ao contexto sul-africano, o ensino e aprendizagem no 
sistema de ensino é orientado pela Declaração Curricular Nacional (ENC) e 
reconhecido em dois setores: Departamentos de Educação Básica e Ensino 
Superior e Formação. O Departamento de Educação Básica (DBE) supervi-
siona a educação primária e secundária, i.e. o setor escolar desde a Educa-
ção Infantil até a 12ª série, incluindo programas de alfabetização de adultos 
(Departamento de Educação Básica, 2021). O ensino primário é o Ensino e 
Formação Geral (GET) e é obrigatório para os alunos dos sete anos até ao final 
da 9ª classe ou do ano em que o aluno faz 15 anos (o que ocorrer primeiro). 
O GET tem três fases: fase de fundação (grau R a 3), fase Intermediária (graus 
4 a 6) e a fase Senior (graus 7 a 9).

A fase de fundação concentra-se na alfabetização, numeracia e habili-
dades para a vida e, na 3ª série, os alunos começam a aprender um idioma 
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adicional. A fase Secundária é referida como a fase de Educação e Treinamento 
Adicional (FET), séries 10-12. No final do 12.º ano são realizados os Exames de 
Certificado Nacional Senior (NSC) e a aprovação dá acesso ao ensino superior.

Ensino por investigação (EI)

Aqui pretende-se trazer apenas alguns elementos e considerações im-
portantes sobre o EI, uma vez que o assunto é amplo e com muitas vertentes. 
Iremos nos apoiar em alguns referenciais que citamos na sequência. 

Primeiramente, Zômpero e Laburú (2011) trazendo a problemática da 
polissemia para o EI, reuniram em seu artigo, algumas características que são 
comuns para vários pesquisadores em EI, que são:

para uma proposta investigativa deve haver um problema para ser analisado, a 
emissão de hipóteses, um planejamento para a realização do processo investi-
gativo, visando a obtenção de novas informações, a interpretação dessas novas 
informações e a posterior comunicação das mesmas (ibidem, p. 74-75).

Para o curso oferecido aos professores, utilizamos estes preceitos que 
são comuns a vários pesquisadores, acrescentando uma característica que 
consideramos fundamental e que também é trazida por Zômpero e Laburú 
(2011) em suas conclusões, que é o engajamento dos estudantes. Assim, a 
partir dos autores citados (ZOMPERO; LABURÚ, 2011), elaboramos os 5 ele-
mentos essenciais para o EI:

(1) Engajamento - considerando que os alunos precisam estar motivados 
e engajados com a proposta;

(2) Proposição de um problema a ser resolvido pelos alunos, para isso 
deve-se, entre outras coisas, equilibrar o nível de exigência da tarefa 
com o conhecimento que os estudantes possuem;

(3) Tempo para levantamento e teste de hipóteses, planejando o que 
será feito;

(4) Interpretação e sistematização das informações obtidas de acordo 
com o planejamento dos alunos;

(5) Comunicação destas ideias, momento coletivo de construção do co-
nhecimento.
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Numa outra perspectiva, Duschl (2008), considera 3 dimensões muito 
importantes para serem harmonizadas na abordagem do EI, que são os domí-
nios conceitual, epistemológico e social, com o objetivo de romper um ensino 
memorístico e sem sentido para o aluno (FRANCO; MUNFORD, 2020). De 
acordo com Duschl (2008, p. 277, tradução nossa):

A incorporação e avaliação da aprendizagem de ciências em contextos edu-
cacionais devem se concentrar em três domínios integrados: • as estruturas 
conceituais e processos cognitivos usados ao raciocinar cientificamente, • as 
estruturas epistêmicas usadas ao desenvolver e avaliar o conhecimento científi-
co, e • os processos e contextos sociais que moldam como o conhecimento é 
comunicado, representado, argumentado e debatido.

Acreditamos que, quando planejada e desenvolvida a atividade na pers-
pectiva do EI, podemos ter os 3 domínios integrados e favorecendo a apren-
dizagem de ciências.

Além disso, aulas nesta perspectiva têm potencial de motivação dos es-
tudantes para aprender ciências, sendo que há estudos que mostram uma me-
lhora na atitude em relação à ciência para alunos participando de atividades 
do EI, diz Ramnarain (2016) em um estudo no contexto de escolas municipais 
na África do Sul. O mesmo autor identificou que, apesar de vantagens, temos 
também várias limitações e desafios a serem superados com relação ao EI:

Os resultados destacam a falta de conhecimento científico profissional (conhe-
cimento do conteúdo, conhecimento pedagógico do conteúdo, conhecimento 
pedagógico, conhecimento dos alunos, contextos educacionais, conhecimento 
curricular e propósitos educacionais) que contribui para a incerteza dos profes-
sores no ensino baseado em investigação. Além disso, fatores extrínsecos, como 
ethos escolar, apoio profissional, adequação de recursos e tempo, servem como 
restrições significativas na implementação da educação baseada na investigação 
na escola (ibidem, p. 598, tradução nossa).

Autores brasileiros (ZÔMPERO; FIGUEIREDO, 2013; SANTANA; 
FRANZOLIN, 2016) também identificaram dificuldades na implementação e 
realização deste tipo de abordagem com seus alunos, como promover o enga-
jamento dos alunos, conduzir e mediar as atividades investigativas na sala de 
aula, lacunas na formação inicial dos pedagogos neste quesito (ZÔMPERO; 
FIGUEIREDO, 2013), o que leva a uma menor utilização do EI pelos pedago-
gos em sala de aula (SANTANA; FRANZOLIN, 2013).
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Isso parece trazer evidências de que a dificuldade na implementação e 
mediação do EI nas aulas de ciências é um desafio a ser enfrentado em ambos 
os países, tanto na África do Sul como no Brasil.

Metodologia

Esta pesquisa é um recorte de um projeto de pesquisa maior aprovado 
em 2022 no âmbito do CNPq universal. Participam como pesquisadores, seis 
professores doutores de três diferentes universidades e ainda três discentes da 
graduação e três da pós-graduação. Com relação aos cursistas, participaram 
32 professores dos anos iniciais e da Educação Infantil, 16 de cada país.

Com vistas a compreendermos como o EI pode contribuir na prática do 
professor, foi organizado um curso para os professores em ambos os países, 
em duas etapas. Na primeira etapa, foi solicitado o preenchimento de um 
questionário para se averiguar as ideias prévias e os professores foram convi-
dados a elaborar uma aula acerca do tema para seus alunos. Na sequência, 
foram discutidos os pressupostos do EI com exemplos de aplicação em sala de 
aula. Na segunda etapa, foram retomados os pressupostos do EI onde possibi-
litou-se a vivência (atividades práticas) de duas aulas planejadas para alunos, 
com idades de 7-8 anos, uma na temática de química e outra na de física. 

Neste recorte de pesquisa iremos avaliar a pergunta feita no final do 
workshop, qual seja: O que você aprendeu hoje?

Responderam à pergunta, 18 professores sul africanos (“As”, denomina-
dos de A1, A2, etc.) e 38 professores brasileiros (“Bs”, denominados de B1, 
B2, etc.). Não foram consideradas para a pesquisa, as respostas sem nome, 
com caligrafia ilegível, resultando 16 respostas dos professores sul-africanos. 
Além dos critérios de exclusão já descritos, para a amostra brasileira, foram 
escolhidas 16 respostas de professores brasileiros que apresentavam caligrafia 
e nível de completude adequados para os objetivos da presente pesquisa.

Assim, para compor a presente pesquisa, 32 respostas foram analisadas, 
metade de cada país. Dos 16 As, as idades variaram de 27 a 66 anos, com 
média de aproximadamente 46 anos, sendo que dos Bs, a variação foi de 35 
a 50 anos, com média de 41 anos. Tal informação converge com dados cole-
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tados no mesmo questionário acerca da experiência didática dos professores 
envolvidos na pesquisa. 

As respostas foram entregues por escrito, na forma de um texto, sendo 
assim, optamos por analisar os dados utilizando a Análise Textual do Discurso 
(ATD) (MORAES; GALIAZZI, 2016)  para a compreensão destes textos.

Basicamente, a ATD é uma técnica organizada em três etapas, de acordo 
com Moraes e Galiazzi (ibidem): (1) a desmontagem dos textos - entende-
mos como o processo em que serão criadas as unidades de análise (UA), que 
correspondem a ideia principal trazida em cada trecho do texto, o que cada 
parágrafo/frase trouxe como ideia chave; (2) estabelecimento de relações - 
entendemos como agrupar as UAs estabelecidas, comparando-se e juntan-
do-se as ideias próximas, é a fase da categorização; (3) “captação do novo 
emergente: expressão das compreensões atingidas[...] que visa a construção 
de metatextos analíticos que expressem os sentidos elaborados a partir de um 
conjunto de textos” (ibidem, p. 53).

Justifica-se a adoção da metodologia ATD e, portanto, a criação das UAs, 
uma vez que Locatelli (2020), utilizando-se a ATD em sua pesquisa, consi-
dera como uma opção metodológica interessante para que uma parte do 
texto possa ser lido, interpretado e considerado, pois a opção foi a de “não 
se analisar somente o conteúdo, mas o significado principal que o parágrafo 
denota sobre a explicação proposta pelo estudante [no nosso caso, professor]” 
(ibidem, p. 1610). 

Ainda na linha metodológica, ressalta-se que, na investigação em tela, 
as unidades de análise localizadas, por meio da Análise Textual do Discur-
so, focaram nas percepções docentes, aqui caracterizadas como episódios de 
fala, que contribuíram para com os objetivos da presente pesquisa (BRITO; 
COSTA, 2010; GOUW; BIZZO, 2016; MARTINS; MACHADO, 2016).

Resultados e discussão

Com relação às categorias emergentes, separamos em dois grupos pri-
meiramente: (i) Grupo 1 - contribuição para o professor, que refere-se a con-
tribuição que o curso trouxe ao professor, em sua percepção e (ii) Grupo 2 - 
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contribuição do EI para os estudantes da escola, referindo-se às contribuições 
que o EI pode ter para estes aprendizes na percepção dos professores.

Grupo 1 - Contribuição para os professores

Iremos iniciar a discussão, considerando o grupo 1, de onde emergiram 
8 categorias nos dois países, tabela 1:

Tabela 1 – Grupo 1 e as 8 categorias emergentes dos dados, referente a ques-
tão: “O que você aprendeu hoje?

Categorias Respostas dos As Respostas dos Bs

1.aprender coisas novas 10 2

2. consciência 7 -

3. entretenimento 11 8

4. motivação 4 3

5. física/química 4 10

6. lidar com os estudantes 3 2

7. formação de professores 1 -

8. repensar conceitos - 1

(“As” refere-se aos professores sul-africanos e “Bs” refere-se aos professores brasileiros)

De forma geral, pode-se constatar que as categorias “entretenimento, 
motivação e lidar com os estudantes” são citadas de forma parecida em am-
bos os países, sendo estes os pontos de maior convergência. Com relação 
às duas primeiras (categorias 3 e 4, tabela 1), os professores parecem ter se 
sentido muito bem e apreciado bastante a atividade, como pode-se constatar 
em algumas falas:

Foi realmente interessante. Realmente me ajudou e me deixou motivada [...] (A2).

Hoje eu aprendi que estudar ciências pode ser maravilhoso! (B15).

A categoria “lidar com os estudantes” (categoria 6, tabela 1) traz a preo-
cupação dos professores em engajar seus alunos na aprendizagem de ciên-
cias, fazendo com que essa ciência seja interessante aos estudantes, possibili-
tando a eles pensarem e explorarem sobre os conceitos científicos que estão 
sendo ensinados:
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Aprendi mais sobre como me envolver nas aulas com os alunos, com os alunos 
em ciências (A14).

Aprendi a tornar a ciência interessante para as minhas crianças (A16).

[Eu aprendi que é importante deixar as crianças pensarem durante a atividade (B8).

Devemos deixar as crianças explorarem e tentarem por si próprias levantar ques-
tões e hipóteses (B12).

Ao considerarmos o EI, esta é uma das características importantes, que 
tem sido considerada fundamental para a maioria dos pesquisadores na 
área. Trazer questões que são do cotidiano dos estudantes ou que de alguma 
forma sejam significativas para eles, pode ajudar no engajamento à tarefa 
(ZÔMPERO; LABURÚ, 2011).

A categoria “física/química” também foi citada pelos professores de am-
bos os países, com um número um pouco maior no Brasil, em que os pro-
fessores ficaram surpresos da possibilidade de se aprender esses conteúdos 
nas séries iniciais ou mesmo que a química e física estão presentes no nosso 
cotidiano, como pode ser observado em algumas falas:

nos fez perceber que tudo ao nosso redor envolve química e ciência (A10).

aprendi que é possível trabalhar conceitos de física e química com crianças 
pequenas (B2).

Neste sentido, muitos pesquisadores, como, por exemplo, Gonçalves, 
Miranda e Muniz (2015) pontuam que professores das séries iniciais utilizam 
mais a biologia em suas aulas por ser mais familiar a eles e por considerar que 
será de maior interesse aos alunos. 

Com relação à categoria “aprender novas coisas” (categoria 1, tabela 1), 
observa-se que a prevalência foi bem maior com os professores sul-africanos, 
embora tenha sido citada entre 2 professores brasileiros, seguem algumas falas 
sobre isso:

Aprendi sobre como introduzir o ensino por investigação (A13)

Aprendi sobre a provisão de material, conceitos científicos, mitos, mal-entendi-
dos, ensino por investigação, etc. (A14)

Hoje aprendi a ensinar na prática aos meus alunos que o ar existe! (B16)
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Numa pesquisa com professores sul-africanos (As), Ramnarain (2016) 
aponta que “Os professores enfatizaram fortemente que o apoio antecipado 
para o ensino por investigação não estava disponível e que o apoio do De-
partamento de Educação Básica era inadequado (p. 612, tradução nossa), o 
que pode explicar em parte, este item ter sido bem mais citado entre os As.

Uma diferença significativa observada, foi com relação à categoria cons-
ciência (categoria 2, tabela 1), tendo sido identificada em mais da metade dos 
As e por nenhum B, o que traz mais elementos à fala de Ramnarain (2016) 
anteriormente colocada. Algumas falas dos As podem ser observadas, em que 
os professores tomam consciência de que já tratavam de física ou química em 
suas aulas, porém sem saber:

Eu aprendi coisas e algumas são coisas que faço todos os dias mas não sabia que 
é química ou física[...] (A3).

Eu não sabia que fazia ciência, química, todo dia (A4).

A tomada de consciência é considerada um dos aspectos básicos da 
metacognição (MAYOR; SUENGAS; MARQUÉS, 1995), entendemos como 
algo muito importante em se considerar na formação docente, uma vez que 
Brojato e Portilho (2023) trazem que “a compreensão dos participantes sobre 
seu próprio processo de tomada de consciência esteve mais próxima de sua 
percepção acerca da importância de pensar em suas próprias atitudes para, 
a partir disso, planejar a mudança” (p.13). Com relação a isso, consideramos 
uma desejável atitude aos professores, para aprimoramento de suas práticas, 
no nosso caso, em considerar todas as ciências nas suas práticas pedagógicas, 
incluindo a física e a química. 

Adicionalmente, a dificuldade com relação ao reconhecimento dos con-
teúdos de química e física podem ser devido a lacunas na formação dos pro-
fessores pedagogos com relação a essas determinadas áreas do conhecimento.

A categoria “formação de professores” (categoria 7, tabela 1) é referente 
à uma professora que atua na coordenação, formando professores e uma das 
contribuições da atividade vivenciada, na sua percepção, é a de auxiliar seus 
professores, como pode ser observado em sua fala: 

Também aprendi a motivar os professores fazendo isso de forma prática com eles, 
e a observar o contínuo grau de envolvimento dos alunos dos professores (A12).
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Ressaltando o componente motivador atribuído a esse tipo de aborda-
gem, sendo a categoria manifestada por somente uma professora sul-africana.

Por fim, a última categoria, repensando conceitos (categoria 8, tabela 1), 
novamente remete a um aspecto metacognitivo importante, que é referente 
ao autocontrole (MAYOR; SUENGAS; MARQUÉS, 1995), em que o professor 
pode revisar conteúdos de uma forma diferente, promovendo um aprimora-
mento de suas ideias, concepções, conforme pode ser observado na fala da 
professora:

Hoje eu aprendi que revisitar conteúdos que a gente já é familiarizado, sob ou-
tras óticas, contribuem com a ampliação das novas perspectivas (B14). 

Esta categoria foi manifestada por uma única professora brasileira. A 
metacognição deveria ser ensinada em sala de aula, com intencionalidade, 
uma vez que é fundamental para a construção do conhecimento (LOCATELLI; 
DAVIDOWITZ, 2021), assim entendemos que investir na formação docente 
com relação a este tópico deveria ser considerado, uma vez que nossos dados 
apontam para uma carência neste quesito.

Grupo 2 - Contribuições do EI para os alunos da escola

No grupo 2, houve 3 categorias emergentes, tabela 2:

Tabela 2 – Grupo 2 e as 3 categorias emergentes dos dados, sobre a questão: 
“O que você aprendeu hoje?

Categorias Respostas dos As Respostas dos Bs

1. aprender ciências 3 -

2. trabalho colaborativo 2 4

3. aspectos do EI 5 7

Constatamos aproximações em duas categorias: trabalho colaborativo e 
aspectos do Ensino por Investigação (2 e 3, tabela 2). 

Os professores consideraram importante o trabalho colaborativo, a partir 
de suas próprias vivências na atividade proposta acerca do Ensino por Investi-
gação, conforme pode ser observado em suas falas:
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Aprendi que ao engajar com os membros da equipe torna tudo mais fácil e cada 
membro do time trabalha rumo a alcançar o mesmo objetivo do problema. (A10)

Trazer ideias dos outros grupos, nos ajudou. (A11)

O trabalho e, equipe para trocas de ideia é muito importante (B8)

Reforcei que trabalhar com pares e ter problemas para resolver engajam a todos 
(B2)

De fato, o trabalho colaborativo é citado na literatura da área como um 
fator fundamental para o sucesso das atividades investigativas (CARVALHO; 
GIL-PÉREZ, 2011) que, juntamente com a preparação adequada de materiais 
e processos, potencializa a socialização de experiências. Nessa linha, Damiani 
(2008) também nos aponta para o fato de o trabalho colaborativo influenciar 
a maneira de agir, pensar e resolver problemas, além de possibilitar transfor-
mações na prática pedagógica, por parte do docente.

Quanto aos aspectos mais específicos do EI, pudemos constatar proximi-
dade na incidência dos professores, com pouco menos da metade de todos 
eles, manifestando estes elementos como fazendo parte de suas aprendiza-
gens, como fazer uma pergunta-problema e o levantamento de hipóteses, en-
gajamento, elementos constituintes do EI segundo Zômpero e Laburú (2011), 
conforme podemos observar em suas falas:

Eu também aprendi como resolver problema com a atividade que se dá aos 
alunos e como explicar e fazer o levantamento de hipóteses. (A13).

O engajamento dos alunos em desafios. Também aprendi que os alunos se di-
vertem nas aulas de ciências. (A14).

Precisamos elencar situações-problemas que incentivem a investigação. (B1).

Que a problematização, com a discussão de diferentes hipóteses, colabora para 
chegarmos a diversos resultados. (B6).

A aula na perspectiva do EI, pode ser propícia para se trabalhar com os 
alunos nas 3 dimensões: conceitual, epistemológica e social (DUSCHL, 2008; 
FRANCO; MUNFORD, 2020) o que pode potencializar um adequado apren-
dizado de ciências, e o fato de quase 40% dos professores (considerando os 
dois países) mencionarem isso em suas avaliações é bastante relevante.
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Assim, ressalta-se aqui a importância da formação contínua dos pro-
fessores, no caso com relação a considerar novas práticas pedagógicas em 
seu arcabouço didático, considerando-se o EI com abordagem didática, por 
exemplo. Nessa linha, corrobora-se com Guskey (2023), no sentido de que a 
proposta baseada no EI favorece uma avaliação mais verossímil da aprendiza-
gem docente, ao propiciar a observação e registro do processo de mobiliza-
ção de saberes por parte dos professores. 

Finalizando, a categoria “para aprender ciências” que refere-se ao 
aprendizado das crianças, foi citada somente por professores sul-africanos, 
trazendo possibilidades de aplicação em sala de aula com esta finalidade, 
conforme pode ser observado em suas falas:

Eu posso incentivar minhas crianças a fazer [EI] porque é possível (A3).

Também posso ensinar ciências aos meus alunos (A4).

Conforme pontuado anteriormente, a abordagem didática do EI pode 
ser bastante apropriada para aprender ciências (RAMNARAIN, 2016), porém 
não somente com relação aos conteúdos, mas também considerando as di-
mensões epistemológica e social (DUSCHL, 2008; FRANCO; MUNFORD, 
2020). Aqui é importante ressaltar isso, uma vez que o professor, por vezes, 
tem a maior preocupação na abordagem dos conteúdos.

Considerações finais

Retomando nossa pergunta norteadora, quais são as principais contribui-
ções de um curso sobre o Ensino por Investigação na percepção de professores 
sul-africanos e brasileiros? Considerando nossa amostra de 16 professores de 
cada país, foi possível levantar alguns elementos comuns e divergentes nestas 
duas culturas, que expomos na sequência.	

Com relação às convergências, pudemos destacar que o curso oferecido 
aos professores proporcionou momentos de diversão, prazerosos e motiva-
dores, bem como uma oportunidade de aprender em como lidar com as 
crianças na sala de aula, inclusive considerando conteúdos de física e quími-
ca, isso ao considerarmos as contribuições do curso para a formação docente 
(categorias do grupo 1). Importante ressaltar que em ambos os contextos, com 
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relação à oportunidade de trabalho com as crianças (categorias do grupo 2), 
os professores valorizaram a possibilidade do trabalho colaborativo e na re-
tomada/revisão/aprimoramento dos aspectos essenciais da abordagem do EI, 
como fundamentais para aprender ciências e sobre as ciências. 

Referente às divergências, observamos duas categorias que emergiram 
somente com os professores sul-africanos, que foi a de “consciência”, em que 
os professores perceberam que já ensinavam física e química, porém sem ter 
a consciência disso; e a segunda foi que os professores sul-africanos conside-
raram a possibilidade de ensinar ciências para as crianças com a abordagem.

Considerando tanto as convergências como divergências, ressalta-se 
aqui as limitações inerentes à esta pesquisa, em que a amostra analisada é 
pequena e portanto, os achados aqui referem-se à amostra analisada, porém 
trazem indícios de aspectos importantes e que podem ser considerados para 
a compreensão das distintas realidades.

Como implicação na formação docente, constatamos que a apropriação 
desta abordagem não foi fácil pelos docentes, tampouco rápida, pois trata-se 
de um processo a ser vivenciado pelos professores, ao longo do tempo, bem 
como a necessidade de focalizar na metacognição junto aos professores. Nes-
te sentido, recomendamos mais pesquisas que investiguem isso, bem como 
mais cursos de formação que ofereçam a oportunidade de reconstrução/apri-
moramento/valorização docente, sobretudo às séries iniciais da vida escolar, 
no sentido de políticas públicas que valorizem e focalizem nisso, para a me-
lhoria da qualidade das aulas de ciências.

CRUZANDO O OCEANO: contribuições da aprendizagem baseada no 
ensino por investigação na percepção de professores brasileiros e  
sul-africanos

Resumo: Estudos comparados internacionais, na área de educação, constituem-se como uma frutífera 
metodologia de análise, que busca evidenciar os aspectos socioculturais convergentes e divergentes no que se 
refere ao fenômeno educacional. Nessa linha, dentro da visão específica do ensino de ciências da natureza, 
o ensino por investigação (EI) estabelece-se no contexto mundial (citado como Inquiry-Based Learning), há 
décadas, como importante estratégia para os processos de ensino-aprendizagem de conceitos científicos. 
Desse modo, o presente artigo buscou analisar possíveis contribuições de um curso de extensão sobre o EI na 
percepção de professores sul-africanos e brasileiros. Para tanto, em um viés teórico, a presente investigação 
dialoga com os elementos presentes em propostas baseadas no EI, já abordados, tanto no Brasil, por Zômpero 
e Laburú, como na África do Sul, por Ramnarain. Em uma vertente metodológica, 32 professores sul-africanos 
e brasileiros tiveram suas respostas a um questionário analisadas por meio da Análise Textual Discursiva. Dentre 
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os resultados obtidos, infere-se acerca de muitas percepções docentes comuns entre os dois grupos analisados, 
entre elas, a valorização do trabalho colaborativo, a motivação, além da importância atribuída ao EI para uma 
aprendizagem significativa em Ciências e sobre as Ciências. 

Palavras-chave: estudo comparado, África do Sul, Brasil, Ensino por Investigação, Ensino de Ciências.

CRUZANDO EL OCÉANO: contribuciones del aprendizaje basado en 
la enseñanza por investigación desde la percepción de los profesores 
brasileños y sudafricanos

Resumen: Los estudios internacionales comparados, en el área de la educación, constituyen una fructífera 
metodología de análisis, que busca resaltar los aspectos socioculturales convergentes y divergentes en torno al 
fenómeno educativo. En esta línea, dentro de la visión específica de la enseñanza de las ciencias naturales, la 
enseñanza por investigación se ha establecido en el contexto mundial (citado como Inquiry-Based Learning), 
desde hace décadas, como una estrategia importante para los procesos de enseñanza-aprendizaje de los 
conceptos científicos. Así, este artículo buscó analizar posibles contribuciones de un curso de extensión sobre 
el IBL en la percepción de profesores sudafricanos y brasileños. Por tanto, desde un punto de vista teórico, 
la presente investigación dialoga con los elementos presentes en propuestas basadas en la Enseñanza por 
Investigación, ya abordadas, tanto en Brasil, por Zômpero y Laburú, como en Sudáfrica, por Ramnarain. En 
un enfoque metodológico, 32 profesores sudafricanos y brasileños tuvieron sus respuestas a un cuestionario 
analizado utilizando el análisis textual discursiva. Entre los resultados obtenidos, se infiere acerca de muchas 
percepciones didácticas comunes entre los dos grupos analizados, entre ellas, la valoración del trabajo 
colaborativo, la motivación, además de la importancia atribuida al Aprendizaje Basado en la Indagación para 
el aprendizaje significativo en Ciencias y sobre las Ciencias. 

Palabras clave: estudio comparativo, Sudáfrica, Brasil, Enseñanza por Investigación, Enseñanza de las Ciencias.

ACROSS THE OCEAN: contributions of inquiry-based learning in 
Brazilian and South African teachers’ perceptions

Abstract: International comparative studies, in education, constitute a fruitful analysis methodology, which 
seeks to highlight the convergent and divergent sociocultural aspects regarding the educational phenomenon. 
In this line, within the specific vision of teaching natural sciences, inquiry-based learning has been established 
in the world context (cited as IBL), for decades, as an important strategy for teaching-learning processes of 
scientific concepts. Thus, this article sought to analyze the possible contributions of an extension course on the 
IBL in the perception of South African and Brazilian teachers. Therefore, from a theoretical point of view, the 
present investigation dialogues with the elements present in proposals based on IBL, already addressed, both in 
Brazil, by Zômpero and Laburú, and in South Africa, by Ramnarain. In a methodological approach, 32 South 
African and Brazilian teachers had their responses to a questionnaire analyzed using Discursive Textual Analysis. 
Among the results obtained, outstand: many common teaching perceptions between the two analyzed groups, 
among them, the appreciation of collaborative work, and motivation, in addition to the importance attributed 
to IBL for meaningful learning in science and about the Sciences.

Keywords: comparative study, South Africa, Brazil, Inquiry-based learning, Science Education.
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Introdução

As reformas por que passaram Brasil e México nos anos de 1980 a 1990 
foram orientadas para o mercado. A despeito das particularidades dos 

modelos econômicos adotados em cada país antes de tais reformas, fatores 
externos e internos às economias nacionais fizeram com que irrompessem 
mudanças de corte econômico liberal. Os encaminhamentos, contudo, fo-
ram distintos. Em parte, tal diferença pode ser atribuída às peculiaridades 
de cada sociedade, no que diz respeito à sua composição de classes, aos 
pactos estabelecidos entre os diversos segmentos sociais e ao maior ou menor 
enraizamento das estruturas estatais a serem reformadas. Mas, além disso, 
boa parte das diferenças se deve ao fato de que ambos os países possuem 
sistemas político-institucionais distintos que, primeiro, proporcionam meca-
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nismos mais ou menos eficazes para a tomada de decisões – conferindo maior 
ou menor lentidão ao encaminhamento das reformas – e, segundo, reagem 
de forma diversa às tentativas de levar adiante iniciativas de maior impacto 
(COUTO, 2001).

Considerando a presença da lógica neoliberalista, percebemos uma apro-
ximação entre Brasil e México no sentido de que se intensificam os processos 
avaliativos e mecanismos de accountability em contextos com fins muito simi-
lares com a finalidade de melhoria da qualidade na educação. Os documentos 
em vigência, sobre os seus sistemas de avaliação permitem-nos compreender 
essa intensificação  como demonstrado no quadro 2 que integra este texto.

Tal amplitude ocorre em um contexto de Estado neoliberalista (de am-
bos os países), cuja bandeira remete a uma redução do aparelho do Estado, 
liberdade de comércio (mão livre do mercado) objetivando crescimento eco-
nômico nos Estados. Entretanto, é importante observar que a despeito de nas 
décadas dos anos de 1980 a 1990, no Brasil e no México, os governos terem 
sido de direita, a ampliação da utilização de mecanismos de accountability, 
nomeadamente no caso brasileiro, ocorre a partir de um governo de esquer-
da, governo esse voltado às chamadas políticas neodesenvolvimentistas, que 
reuniu não somente a burguesia interna brasileira, mas também a baixa classe 
média, operários, desempregados, o campesinato, autônomos, classe baixa, 
situação de pobreza, entre outros.

Para Souza e Hoff (2019), as políticas neodesenvolvimentistas adotadas 
foram no sentido de buscar o crescimento econômico e social brasileiro e o 
fortalecimento do capitalismo no país, contando com programas de trans-
ferência de renda e atendendo a interesses das classes dominadas, em vez 
de romper radicalmente com a política neoliberalista do bloco político que 
estava até então no poder.

Na direção de tais reflexões, entendemos que a atuação do Estado é 
primordial, visto que o mesmo é um lugar de concentração e do exercício do 
poder. É o Estado que dispõe dos meios para impor e incultar princípios de 
acordo com suas próprias estruturas. Nessa direção, tanto o Brasil quanto o 
México baseiam-se nesses elementos para efetivar políticas, nomeadamente 
as de avaliação que, de maneira implícita, atendem interesses de seus próprios 
países, interesses esses mercadológicos e capitalistas (BOURDIEU, 2014).
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Além disso, o Estado também regula o campo da educação e da avaliação 
educacional, dada a concentração de capital que detém. Por exemplo, no campo 
econômico, os recursos financeiros, no campo educacional, os agentes formu-
ladores das políticas (não raras vezes, cargos políticos ou comissionados) e que, 
logicamente, são espelhos do próprio Estado. Importante mencionar que o Estado 
segue uma diretriz governamental que vigora dentro do Estado por determinado 
período e o transforma em um campo de lutas conforme seus próprios interesses. 
Isso ficou indiciado a partir dos documentos analisados e dos contextos políticos 
nos quais foram implantados, tanto no Brasil quanto no México.

É nesse contexto que a accountability adentra e ganha amplitude no 
contexto educacional no final do século passado, momento em que os Esta-
dos brasileiro e mexicano ensejam redefinições, passando a terem papel de 
regulador e avaliador das políticas educacionais, mormente os de avaliação da 
educação básica, papel esse ensejado em um contexto de Estado capitalista 
e orientados também por influências de Organismos Internacionais tais como 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
Fundo Monetário Internacional (FMI), Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (Unesco), entre outras.

A partir disso, nossas pesquisas demonstram que nas últimas três déca-
das, as avaliações em larga escala/externas figuram como objeto de investiga-
ções de muitos trabalhos acadêmicos, em diferentes áreas de conhecimento, 
especialmente em razão de o tema constituir foco de reformas educacionais 
em muitos países, dentre eles o Brasil e o México. Nesse contexto, disposi-
tivos de accountability começam a ser discutidos no âmbito da educação, 
entretanto, assumindo uma perspectiva gerencial sem grandes delimitações 
conceituais, circundada a polissemia que perpassa o conceito no campo da 
educação, aspectos esses que discutiremos a seguir.

No Brasil, as reflexões realizadas sobre o tema accountability na educa-
ção por pesquisadores, em muitos momentos, têm sido servidas das contri-
buições do Almerindo Janela Afonso1, entretanto importante mencionar que 
no plano da política pública, não há contribuições dele, mas, principalmente, 
de autores americanos. 

1  Almerindo Janela Afonso concebe uma accountability sustentada em três pilares: avaliação, 
prestação de contas e responsabilização (para mais informações, consultar Afonso [2009]).
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Já no México, nossos estudos apontam um direcionamento às concei-
tualizações com heranças no campo da administração, em que a prestação 
de contas, em muitos momentos, é tratada como sinônimo de accountability.

Em conta dessas premissas, nosso objetivo geral é comparar especifi-
cidades encontradas nas políticas educacionais de avaliação educacional 
e accountability que regulamentam a educação básica do Brasil e do Mé-
xico. Trata-se de um estudo bibliográfico e documental, em que primeira-
mente destacamos alguns elementos pertinentes a polissemia conceitual da 
accountability educacional nos dois países, destacamos aproximações e con-
trastes direcionados a organização e estruturação dos sistemas nacionais de 
educação dos dois países, destacamos as políticas de avaliação e accountability 
considerando alguns apontamentos, encerrando com breves análises acerca 
do papel dos agentes formuladores das políticas educacionais mencionadas 
no contexto brasileiro e mexicano.

ACCOUNTABILITY EDUCACIONAL PRESENTES NO BRASIL E NO MÉXICO: a 
polissemia de um conceito

Ao nos referirmos às questões conceituais da terminologia da 
accountability, percebemos que Brasil e México utilizam e traduzem o con-
ceito de forma diferenciada. Enquanto no Brasil os estudos e pesquisas aca-
dêmicas e as políticas de avaliação da educação básica trabalham com a res-
ponsabilização e a prestação de contas, no México, singularmente, há um 
direcionamento para a prestação de contas, inclusive, não raras vezes enten-
dido como sinônimo dela.

Hipoteticamente, dada a existência de diferenças conceituais e de varia-
das ferramentas e mecanismos, é que a accountability não possui uma clareza 
conceitual nas políticas de avaliação observadas em ambos os países, embora 
no Brasil, o entendimento de accountability, a partir dos pilares da responsabi-
lização e da prestação de contas, comece, atualmente, a se fazer presente nos 
documentos oficiais. No entanto, é importante mencionar que é algo muito 
recente para que possamos realizar discussões analíticas profundas quanto à 
repercussão e resultados dessa inserção clara no sistema educacional.
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A accountability educacional tanto no contexto brasileiro quanto mexi-
cano, parece carecer de uma unicidade conceitual e, consequentemente, de 
uma teoria solidificada para, então, ser caracterizada enquanto um campo 
científico.

Entender accountability em uma perspectiva integradora e completa ca-
racteriza uma discussão aprofundada de suas nuances e a sua sistematização 
efetiva nos sistemas nacionais de avaliação, o que nos documentos oficiais 
não está claro. Menciona-se de forma esporádica, sem direcionamentos con-
ceituais, ou ainda, por meio de palavras correlacionadas, como, por exemplo, 
transparência, bonificação, entre outras.

Esses elementos nos fazem perceber a necessidade de aprofundamento 
teórico epistemológico para que dentro dos sistemas educacionais de ava-
liação (nomeadamente, no âmbito da educação básica), considere-se uma 
accountability que vá além de apenas menções, que seja integradora no pro-
cesso educacional e que propicie a geração de elementos capazes de serem 
transformadores da realidade da educação.

AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS QUE REGULAMENTAM OS SISTEMAS 
EDUCACIONAIS DO BRASIL E DO MÉXICO: aproximações e contrastes

O exame dos documentos regulatórios do sistema nacional de educação 
em vigência nos dois Estados nos possibilitou percebermos algumas aproxima-
ções e também contrastes. Quanto aos aspectos similares, ambos os sistemas 
contêm níveis e modalidades que envolvem a educação básica e educação 
superior com idades de ingresso e conclusão muito similares, que vão de 
zero a 17 (dezessete) anos na escolaridade obrigatória (educação básica no 
Brasil e educação básica e média superior no México)2. O Quadro 1 ilustra os 
documentos orientadores de nossa pesquisa, no condizente com as políticas 
educacionais em vigência nos dois Estados.

2  Dados de 2022.
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Quadro 1 – Documentos regulatórios do sistema nacional de educação bra-
sileiro e mexicano

BRASIL MÉXICO

Constituição Federal de 1988
Constitución Política de los Estados 
Unidos Mexicanos de 05 de 
Fevereiro de 1917.

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (inclui alterações) Ley General De Educación, de 2019

Decreto nº 5.154, de 23 de julho 
de 2004

Ley General del Servicio Profesional 
Docente de 11 de septiembre de 
2013

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 
2014

Plan Nacional de Desarrollo 2013-
2018, de 20 de Mayo De 2013.

Portaria nº 1.570, de 20 de 
dezembro de 2017

Fonte: Elaborado pelas autoras com base em GEPPAYA (2022).

Conforme nossas análises vinculadas ao quadro 1, as diferenças quan-
to a estruturação e organização dos sistemas educacionais são perceptíveis 
quanto a nomenclaturas, como, por exemplo, no Brasil, ensino médio, no 
México, educación media superior, mas que possuem as mesmas idades de 
ingresso e conclusão: 15 a 17 anos. Também, quanto a algumas modalida-
des, por exemplo, no México não há uma modalidade destinada à linguagem 
surda, como no Brasil. Ao menos por enquanto, os distanciamentos são per-
ceptíveis, uma vez que o México apresenta maiores possibilidades e opções 
de formação aos alunos antes de seu ingresso na universidade, citamos, por 
exemplo, a educação técnica e profissional. Entretanto, com a sistematização 
do novo ensino médio no Brasil, ambos os sistemas se aproximam, dadas as 
opções apresentadas aos estudantes, de formações voltadas ao meio tecnoló-
gico (ensino superior), técnicos (nível médio), entre outros.

Importante destacarmos que ambos os países são regidos por uma legis-
lação magna em matéria educacional: no Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, a LDBEN de 1996 e, no México, a Lei Geral da Educa-
ção, a LGE de 2019. Apesar de existir décadas de distanciamento em relação 
à entrada em vigor das duas leis, o contexto de estruturação e organização 
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da educação dos dois países são similares. Em relação ao México, é difícil 
contextualizar elementos que possam nos dizer se ela está atingindo os obje-
tivos propostos ou não, visto que é uma vivência do sistema muito recente, 
enquanto no caso brasileiro, apesar de vigorar desde 1996, a LDBEN prati-
camente já teve todo seu texto alterado; sofreu revogações e direcionamen-
tos de impacto, como o ensino de nove anos e, mais recentemente, o novo 
ensino médio. Antes da LGE, em vigor desde 2019 no México, as políticas 
educacionais estabeleciam uma educação de caráter gerencial, com políticas 
de autonomia para as escolas, e fomentava alianças público-privadas, bem 
como mudanças no sistema de governança. Costumava-se dizer que era uma 
espécie de “choque” em relação à tradição educativa mexicana. Atualmente, 
o que já é perceptível, é que são políticas que favorecem a privatização e o 
lucro na educação, em detrimento de sistemas educativos públicos e gratuitos 
(JARQUÍN, 2020, p. 2).

O atual presidente mexicano, em atendimento às promessas de cam-
panha e as fortes críticas da categoria em relação à política até então em 
vigor, foca particularmente no tema das políticas de prestação de contas na 
educação, e a constituição de um esquema de carreira docente menos me-
ritocrático, um pouco menos padronizado. Esses são alguns elementos indi-
cativos de mudanças, entretanto, permanecem os interesses direcionados ao 
mundo corporativo. Para exemplificar: na reforma de 2013, o conceito chave 
direcionado à questão da qualidade na educação e à definição de qualidade 
educativa era a máxima obtenção de aprendizagem pelos educandos. 

Atualmente, substituiu-se o conceito chave por excelência (alteração no 
art. 3º da Constituição Mexicana), de modo que o fundamento de toda a 
reforma é que a educação mexicana entende excelência como a melhoria 
integral, que promove o máximo nível de aprendizagem nos educandos para 
o fomento do pensamento crítico e o vínculo entre a escola e a comunidade. 
Parte do projeto do atual governo mexicano é gerar políticas de alocação 
direta de recursos. É um tanto questionável, já que se trata de um governo 
contra o período neoliberal. Quando observamos os vieses da política eco-
nômica mexicana, realmente não existe muita diferença em relação aos anos 
anteriores. Isso não nos causa surpresa, visto que no Brasil aconteceu algo 
muito semelhante, sob a liderança de governos de esquerda, em que foram 
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implementadas políticas educacionais de avaliação por força e intermédio de 
um grupo de entidades, grande parte voltada ao empresariado, com interes-
ses economicistas explícitos.

Outro elemento fundamental em relação ao México e que merece 
destaque relaciona-se com a atuação da comunidade escolar como agen-
te central em processos de accountability em educação (como nos Consejos 
de Participación Social en la Educación – CPSE) e que, com a nova reforma 
educativa, adquire centralidade. Tratam-se, portanto de políticas legitimadas, 
autorizadas, dotadas de autoridade, as quais são formuladas por agentes que 
detêm autoridade simbólica. 

Percebemos que, apesar da elaboração de inúmeras políticas educa-
cionais de avaliação destinadas à educação básica, em muitas situações elas 
não se concretizam como políticas de Estado e sim de governo, visto que 
sofrem constantes reformulações e revogações para atender interesses pró-
prios governamentais. Como exemplo, no contexto mexicano fica nítida essa 
prerrogativa com a revogação do Instituto Nacional para la Evaluación de la 
Educación (INEE) e, no contexto brasileiro, a renomeação de avaliações em 
larga escala, como a Prova Brasil,  seguida da extinção dessa denominação em  
5 de maio de 2020, através da Portaria nº 458, do Ministério da Educação. 

POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO EDUCACIONAL E ACCOUNTABILITY NO BRASIL 
E NO MÉXICO: alguns apontamentos

Em relação aos sistemas nacionais de avaliação podemos dizer que o 
interesse pelo campo começa a se destacar, conforme já citamos, após os 
anos de 1980 a 1990, o que levou à criação de mecanismos institucionais, 
organismos e planos sistemáticos de avaliação, além da elaboração de indica-
dores nacionais de educação, em inúmeros países nas mais diversas regiões 
do mundo, inclusive no Brasil e no México, como demonstraram os contextos 
políticos e históricos da sistematização da política nacional de avaliação dos 
dois Estados.

Concordamos com Freitas (2004), quando nos diz que esse interesse foi 
motivado, dentre outros fatores, pela pressão nas mudanças contextuais sobre 
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os sistemas de ensino, sobretudo por Organismos Internacionais em relação a 
mudanças nos modos de administração e controle dos sistemas, demanda so-
cial de informação e prestação de contas, além de um novo modelo de gestão 
educacional. O Quadro 2 sistematiza os documentos regulatórios utilizados 
para as nossas análises e reflexões.

Quadro 2 – Documentos regulatórios do sistema nacional de avaliação bra-
sileiro e mexicano3

BRASIL MÉXICO

Decreto nº 6.094, de 24 de 
abril de 2007

Decreto por el que se expide la Ley del 
Instituto Nacional para la Evaluación de 
la Educación (INEE). Publicada en 11 de 
Septiembre de 2013.

Decreto nº 9.432, de 29 de 
junho de 2018.

Ley General de la Educación de 30 de 
Septiembre de 2019.

Portaria nº 458, de 5 de maio 
de 2020

Ley General del Servicio Profesional 
Docente, de 11 de Septiembre de 2013.

Portaria nº 328, de 5 de maio 
de 2020 INEP

Marco Referencial y Metodológico para 
la Evaluación de Contenidos y Métodos 
Educativos

Sistema de Avaliação da 
educação básica: documentos 
de referência – Versão 
Preliminar - 2020

Derivado do Plan Nacional de 
Desenvolvimento 2019-2024

Plan Nacional Para La Evaluación De Los 
Aprendizajes (Planea) - 2018

Fonte: elaborado pelas autoras.

Em relação ao sistema de avaliação mexicano, Rizo e Blanco (2010) co-
mentam que um sistema de avaliação é essencial para o desenho de políticas 
e programas educacionais eficazes, bem como para a inovação escolar. Além 
disso, citam também a prestação de contas como fundamental para o controle 
social e institucional das decisões governamentais sobre educação. De acordo 
com os referidos autores, a avaliação torna possível: 

3  Documentos vigentes em 2022.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.094-2007?OpenDocument
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Tomada de decisão: a avaliação é essencial para o desenho de políticas e progra-
mas educacionais eficazes, bem como para a inovação escolar.

• Prestação de contas: a avaliação é essencial para o controle social e institucio-
nal das decisões governamentais sobre educação.

• Distribuição de incentivos: a avaliação pode ser usada para estabelecer um 
sistema de incentivos que premie as práticas eficazes e estimule sua dissemina-
ção no sistema.

• Participação e escolha social: a avaliação é útil para estabelecer mecanismos 
de controle social direto sobre a educação, seja por meio da participação social 
ou da escolha das escolas a partir de seus resultados. (RIZO; BLANCO, 2010, p. 
94, tradução nossa)4.

Apesar da inegável importância, os autores alertam para uma avaliação 
que não se consolida integralmente no contexto mexicano. Para os referidos 
autores, a avaliação mexicana não é usada de forma sistemática no desenho 
de políticas ou na implementação de iniciativas de melhoria escolar. No que 
diz respeito à prestação de contas, a mera disponibilização de informações 
não tem sido suficiente para que a sociedade formule e canalize suas deman-
das de forma eficaz. A complexidade dos problemas e o fato de os resultados 
das reformas serem apenas visíveis em médio e longo prazo tornam esse pro-
cesso particularmente difícil (RIZO; BLANCO, 2010).

Mesmo que na atualidade o México disponha de novas diretrizes que 
regulamentam os processos avaliativos, as reflexões de Rizo e Blanco (2010) 
são ainda muito atuais, pois apesar da reformulação do sistema, que inclusive 
tem como centralidade a melhoria da qualidade, é proposta a realização de 
uma avaliação diagnóstica que não estabelece critérios claros e concisos para 
sua implementação. Em essência, o que é perceptível nessa reforma educativa 
é uma “privatização endógena, pois se recuperam mecanismos de adminis-

4  “Toma de decisiones: la evaluación es indispensable para el diseño de políticas y programas 
educativos eficaces, así como para la innovación escolar.
• Rendición de cuentas: la evaluación es fundamental para el control social e institucional de las 
decisiones gubernamentales sobre la educación.
• Distribución de incentivos: la evaluación puede utilizarse para establecer un sistema de incenti-
vos que premie las prácticas eficaces y fomente su difusión en el sistema.
• Participación social y elección: la evaluación es útil para establecer mecanismos de control social 
directo sobre la educación, ya sea por médio de la participación social o de la elección de escuelas 
en función de sus resultados.” (RIZO; BLANCO, 2010, p. 94).
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tração e de gestão privada na educação pública. O que é mais evidente é o 
direcionamento para a geração de uma espécie de governança corporativa na 
educação. É uma privatização da política educativa.” (JARQUÍN, 2020, p. 2, 
tradução nossa)5. 

Em razão de o México atravessar momentos difíceis por conta da cor-
rupção, o governo implementa um programa de autonomia de gestão para as 
escolas, que serão administradas pelos comitês de pais e mães, responsáveis 
por todos os gastos da escola em matéria de infraestrutura, material didáti-
co, manutenção das instalações e resolução dos problemas que surgirem. Por 
ser uma reforma recente, elementos para análises ainda são escassos, entre-
tanto, percebemos, mesmo que implicitamente, a responsabilização como 
ferramenta de accountability. O pilar da responsabilização, até então, não 
possuía centralidade em relação às ferramentas de accountability nas políticas 
educacionais do México. Conforme mencionamos, existia/existe uma forte 
significação para a prestação de contas, presente em vários documentos. 

A inclusão mais clara da utilização da accountability na educação mexica-
na, que ultrapassa apenas questões relacionadas à prestação de contas, nos for-
nece um direcionamento da existência de uma expansão gradativa conceitual. 
Em contrapartida, o Brasil vem se utilizando de ferramentas de accountability há 
vários anos (notadamente a partir da introdução do IDEB), com enfoques muito 
maiores no pilar da responsabilização que no da prestação de contas, conforme 
também demonstrou a revisão de literatura. Além disso, importante mencio-
narmos que ambos os países se utilizam da accountability visando, sobretudo, 
à melhoria da qualidade. Apesar dos discursos, as formas de elaboração e im-
plementação dos processos avaliativos, as consequentes prestações de contas, 
por meio da divulgação dos resultados e, ainda, em alguns casos, a responsa-
bilização dos agentes educacionais pelos referidos resultados nos transparecem 
pouco repercussivas na melhoria da qualidade.

Apesar dessas diferenciações, constantes revogações e regulamentação 
de novas políticas do sistema de avaliação voltado à educação básica de am-

5  “Lo que se ha fortalecido en esta nueva reforma educativa es la privatización endógena porque se 
recuperan mecanismos de administración y gerenciales privados en la educación pública. Lo que es 
más evidente es el lineamiento para la generación de una especie de gobernanza corporativa en la 
educación. Es una privatización de la política educativa” (JARQUÍN, 2020, p. 2).
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bos os países, as palavras que prevalecem nos documentos regulatórios são 
similares: melhoria da qualidade. De certa forma, as ferramentas de accoun-
tability utilizadas pelos dois sistemas, seja rendición de cuentas, no México, 
seja prestação de contas/responsabilização no Brasil, são utilizadas com fins 
da elaboração de novas políticas que versem sobre uma melhoria da qualida-
de educacional. No âmbito brasileiro, a Figura 1 ilustra nossas considerações:

Figura 1 – Nuvem de palavras – Iramuteq – Documentos regulatórios do 
sistema nacional de avaliação brasileiro

Fonte: Relatório Iramuteq (2021).

A nuvem de palavras gerada pelo software Iramuteq, a partir da utiliza-
ção de todos os documentos em vigência no sistema nacional de avaliação no 
Brasil, demonstra a centralidade na “qualidade” educacional, visto se tratar de 
uma das formas ativas de maior destaque na Figura 1. Na perspectiva dos do-
cumentos, a qualidade referida, entre seus fatores, deve abranger os aspectos 
contextuais e os resultados de desempenho dos alunos nos testes cognitivos 
usualmente difundidos.

A partir do exposto, é possível afirmar que apesar das constantes reformu-
lações no sistema nacional de avaliação do Brasil (que procuram atender reco-
mendações internacionais), ainda há muito para (re)pensar. Atrelar a melhoria 
da qualidade aos resultados dos alunos nos processos avaliativos é no mínimo 
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inesperado. É de conhecimento comum que a avaliação, por si só, não traz 
melhoria, ela precisa ser, sobretudo, formativa e que objetive a construção do 
ser humano enquanto um ser social, atuante na sociedade. Para que isso ocor-
ra, a própria política precisa ser (re) pensada, pois parece que a única questão 
relevante são os resultados puramente quantitativos que resultam dos proces-
sos avaliativos. Tem-se um sentido limitado, se não equivocado, da avaliação 
externa, à medida que torna os resultados um fim em si mesmos, sem que se 
processe, efetivamente, o que consideramos ser uma avaliação.

No contexto mexicano, apesar de a “calidad” não ter uma grande cen-
tralidade nos documentos oficiais, também se faz presente, conjuntamente 
com outras formas ativas correlacionadas, como, por exemplo, “desarrollo” 
(desenvolvimento).

Figura 2 – Nuvem de palavras – Iramuteq – Documentos regulatórios do 
sistema nacional de avaliação mexicano

Fonte: relatório Iramuteq (2021).

Conforme a Figura 2, “desarrollo”, também sinônimo de aperfeiçoamen-
to e melhoria, é uma das formas ativas em destaque nas políticas de avaliação 
mexicana. De certa forma, focaliza a qualidade a partir do desenvolvimento.
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Os direcionamentos em relação à accountability nos documentos regu-
latórios mexicanos, e as formas ativas dispostas, corroboram o discutido ante-
riormente, sobre as múltiplas variantes que definem o conceito na perspectiva 
mexicana (CÁRDENAS, 2017).

Em relação aos dois sistemas nacionais de avaliação, alguns elementos 
merecem destaque. Considerando o contexto histórico de criação do Siste-
ma Nacional de Avaliação Educativa (SNEE) do governo anterior no México, 
percebemos uma aproximação considerável com a estruturação do Sistema 
de Avaliação da Educação Básica - SAEB brasileiro. Além disso, tal qual o 
Brasil  com Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais -  INEP), o 
México também dispunha de um instituto (INEE) responsável pela realização 
dos processos avaliativos, elaboração de documentos e diretrizes voltadas à 
publicização dos resultados, diagnóstico do sistema educacional, entre outros.

Apesar do recente fechamento do INEE, optamos por considerá-lo no 
texto em razão de ser um marco no sistema de avaliação mexicano, além de 
possibilitar a análise do contexto de sua revogação e a aprovação das novas 
políticas que orientam o sistema.

A revogação do sistema de avaliação e o fechamento do instituto de ava-
liação do México ocorrem em um momento de mudança governamental, em 
que assume um governo de esquerda, que procura atender às demandas da 
classe educacional, terminantemente contrária às questões meritocráticas e 
constantes processos avaliativos aos quais era submetida no governo anterior. 
É nesse contexto que ocorrem as revogações e entram em vigor as novas re-
gulações, como a LGE, o novo sistema, mencionado na lei que regulamenta o 
art. 3º da Constituição mexicana, com a nomenclatura de sistema de melhora 
contínua na educação, a princípio, envolvendo somente uma modalidade de 
avaliação: a avaliação diagnóstica.

No âmbito brasileiro ocorre um processo inverso em relação à dinâmica 
de ascensão ao poder. Sai um governo de esquerda para assumir um governo 
de direita, ultraconservador. Nesse contexto, permanece o sistema nacional 
de avaliação, entretanto com reformulações significativas, como a inclusão de 
uma avaliação a ser realizada na educação infantil, além de passar a englobar 
todos os processos avaliativos realizados em larga escala na educação básica 
brasileira, como o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM e o Exame Na-
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cional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos - ENCCEJA. En-
quanto estruturação e organização do sistema, a nova lei propõe uma ordena-
ção com maior clareza, entretanto, seus processos permanecem inalterados.

No âmbito dos dois sistemas nacionais de avaliação, conforme descre-
vemos e analisamos, transparecem-nos muitas similaridades, que vão desde 
a estruturação do sistema, contexto político de elaboração e implementação 
das políticas, até nos planos nacionais (no Brasil Plano Nacional de Educação 
- PNE, no México, Programa Sectorial de Educación - PSE). Também há simila-
ridades na matriz que orienta a realização dos processos avaliativos.

Em suma, podemos perceber, tanto no Brasil quanto no México, a cons-
trução de um sistema avaliativo complexo, com informações relevantes acer-
ca do desempenho estudantil e do contexto intra e extraescolares. Entretanto, 
a utilização e o uso que ambos fazem dos resultados carecem de reflexões 
aprofundadas, uma vez que podem ser utilizados tanto como norteadores no 
aprimoramento das políticas educacionais, rumo à universalização da quali-
dade do ensino enquanto direito subjetivo dos cidadãos, quanto para uma 
simplificação da concepção de qualidade, pendendo para uma lógica merito-
crática e competitiva entre as unidades e redes de ensino. Os casos brasileiro 
e mexicano nos apresentam características bastante distintas no seu passado 
recente sob certos aspectos, mas um futuro talvez semelhante, de aproxima-
ção em relação à accountability educacional.

AGENTES FORMULADORES DAS POLÍTICAS EDUCACIONAIS DE 
AVALIAÇÃO E ACCOUNTABILITY: análises a partir do campo e capital 
científico de Pierre Bourdieu

A análise relacional do mundo social de Pierre Bourdieu conceitualiza 
os indivíduos como “agentes”, uma vez que parte do princípio de que esses 
produzem e, ao mesmo tempo, são produzidos pelos espaços sociais – as es-
truturas sociais – das quais fazem parte. Estes indivíduos (os agentes) agem em 
espaços relacionais entendidos não como instituições, mas como “campos”.

Dentro do campo científico (campo de forças e de lutas) a posição ocu-
pada pelos agentes (que podem ser tanto indivíduos quanto instituições) é 
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determinante para suas decisões no sentido do que podem ou não fazer o 
que é de seu interesse e, consequentemente, interesse do grupo que está em 
um lugar de poder, de tomada de decisões, além do que será publicado, o 
que é relevante segundo seus princípios éticos e políticos.

Em suma, significa dizer que somente compreendemos o discurso e as 
premissas de um agente quando conseguimos vislumbrar a posição que ele 
ocupa no campo, isto é, “de onde ele fala”. As possibilidades que um agente 
tem de submeter as forças do campo às suas vontades são proporcionais à 
quantidade de capital científico que ele detém, ou à sua posição na estrutura 
de distribuição do capital.

A partir dessas considerações, destacamos que a elaboração da política 
e sua implementação, tanto por parte do Estado brasileiro quanto do mexi-
cano, apesar de sofrerem influências e direcionamentos internacionais para 
sua elaboração, um dos fatores determinantes no seu encaminhamento diz 
respeito aos agentes e à consequente ideologia política defendida pelo grupo 
que assume o governo dos Estados.

A partir do exposto, observamos o conjunto de agentes formuladores da 
política de avaliação educacional do Brasil e do México e percebemos uma ten-
dência, tanto por parte do governo de esquerda (no México) quando do de di-
reita (no Brasil) em nomear, para cargos públicos centrais no âmbito educacional, 
agentes com formações superiores que não são da área da educação, sendo per-
ceptível o predomínio de agentes com formações na área da economia ou afins. 

No cenário mexicano, o Secretário da Educação Pública foi presidente 
da Fundação Azteca durante 27 anos. A Fundação Azteca tem sido a organi-
zação que tem impulsionado debates sobre o voucher educativo e tem inves-
timentos em educação, o que nos faz perceber o sentido empresarial que é 
adotado pelo governo no âmbito da educação. Historicamente, percebemos 
que ambos os países privilegiaram agentes com formação em direito, gestão, 
economia, finanças, entre outros. Tais elementos nos auxiliam a pensar no 
direcionamento dado às políticas educacionais, sobretudo as voltadas à ava-
liação educacional e às ferramentas de accountability das quais os sistemas 
fazem uso. Percebemos rumos voltados a um quase mercado na educação, 
em que o fator econômico é preponderante nas decisões.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas de avaliações implementadas por meio dos seus sistemas 
nacionais demonstram que a tendência não é diminuição, ou desconsidera-
ção com o campo da avaliação educacional, pois as políticas podem sofrer 
revogações, mas logo se efetivam “novas”, no sentido de serem parecidas, 
alinhada com os parâmetros do governo que estiver exercendo o poder.

No entanto, não podemos deixar de mencionar alguns perigos para o 
sistema nacional dos dois países, caso a forma de implementação e, princi-
palmente, o uso dos resultados a que a comunidade escolar é submetida, se 
continuar a ser sistematizada da forma como vem sendo nos últimos anos. 
Um desses perigos se refere a um estreitamento curricular, com valorização 
de áreas e tópicos que abrangem a avaliação padronizada, levando os pro-
fessores a atuarem com vistas à realização dos exames, desconsiderando o 
processo formativo que a avaliação educacional possibilita.

Além disso, as avaliações em larga escala, padronizadas, podem ter con-
sequências sociais, intensificando a desigualdade existente. Isso pode acon-
tecer em razão do ranqueamento a que as escolas são submetidas, não raras 
vezes, “rotulando-as” apenas com base nos resultados obtidos nos processos 
avaliativos realizados pelo Estado. Trata-se, portanto, de um mecanismo de 
responsabilização, tendo a accountability um viés negativo e podemos dizer 
punitivo para a comunidade escolar.

Concordamos com Silva (2010), quando destaca alguns elementos que 
necessitam ser repensados em relação aos documentos regulatórios brasi-
leiros: descentralização administrativa e financeira, quando são celebrados 
convênios que induzem cada ente federado a resolver seus problemas nas 
suas redes de ensino, por meio da elaboração do Plano de Ações Articula-
das - PAR, o que pode gerar uma diferenciação entre os sistemas, em vez da 
equidade proclamada no documento; reprodução dos objetivos já expressos 
na legislação educacional brasileira (LDBEN, PNE), como o estabelecimento 
de um padrão mínimo de qualidade, que carece urgentemente de discussão 
em torno de sua real significância, além de estratégias claras para a superação 
de seu caráter polissêmico, realizando questionamentos, como: que entendi-
mento se tem e como obter a melhoria do padrão de qualidade do ensino? A 



48 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.29, n.57, p.31-52, jan./jun. 2023

Vanessa Rosana Peluchen Camargo & Mary Angela Teixeira Brandalise

democratização da gestão está pautada em que grau e instâncias de participa-
ção? Quais as estratégias mais eficazes para a busca da equidade? Em relação 
ao contexto mexicano, as análises feitas por pesquisadores demonstram a ur-
gência em repensar as políticas educativas relacionadas à avaliação educacio-
nal. Da mesma forma que ocorre no Brasil, a padronização e o ranqueamento 
são fatores determinantes nas questões relacionadas às desigualdades e a uma 
“padronização do currículo”. 

O México vem utilizando com intensidade os vocábulos qualidade, me-
lhoria, transparência, como demonstrou os documentos analisados (quadros 
1 e 2). Entretanto, que concepção de qualidade está sendo considerada? Que 
estratégias são mais eficazes para melhorar a qualidade? Tal qual no Brasil, são 
questionamentos cujos documentos ainda nos deixam sem resposta.

No Brasil, o pilar da responsabilização é preponderante nos estudos e 
nas discussões sobre essa temática, entretanto, percebemos indícios de uma 
caracterização mais consistente, conceitualmente falando, visto que os pró-
prios documentos já trazem a nomenclatura accountability e sua significação 
como prestação de contas e responsabilização. No México, a prestação de 
contas é muito presente nas políticas de avaliação e, apesar da não utilização 
da terminologia responsabilização, percebemos indícios de sua utilização por 
meio de ações e projetos que se voltam para este pilar da accountability.

Na direção dessas discussões, Maroy (2013) alerta para a questão volta-
da ao profissionalismo e autonomia docente. De um lado, o profissionalismo 
poderia ser afetado à medida que a autonomia para tomada de decisões é 
influenciada (matérias a serem ensinadas ou práticas pedagógicas limitadas 
pelo Estado); de outro lado, a criação dessas ferramentas de accountability 
poderiam andar, lado a lado, com o aumento da suspeita de suas qualidades 
profissionais, isto é, suas qualidades profissionais se confirmam pelo desem-
penho dos seus alunos. Emerge uma suspeita de sua competência técnica e 
mesmo do compromisso com seu ofício.

De maneira geral, o profissionalismo do professor é posto à prova, a partir 
dos resultados dos alunos de uma classe ou de um estabelecimento. “Se os re-
sultados são bons sob a ótica dos padrões esperados, o profissionalismo não será 
questionado, mas, em caso contrário, serão interrogados” (MAROY, 2013, p. 11).
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Em princípio, da forma que vem se desenvolvendo, a accountability está 
muito mais voltada para o “mal”, que para o “bem” dos sistemas educacio-
nais. Quando nos referimos a isso, estamos destacando que ela é muito mais 
punitiva, pois responsabiliza quase que unicamente a comunidade escolar, 
uma vez que os Estados se auto isentam de qualquer responsabilidade.

Com isso, não estamos dizendo que pensar accountability nos sistemas 
educacionais de avaliação, não seja necessário. É possível pensá-la “para o 
bem”, no sentido de utilizá-la para que realmente aconteça uma melhoria na 
qualidade educacional, mas que considere as heterogeneidades presentes nos 
ambientes escolares, as desigualdades, a utilização dos resultados de forma in-
terna, com responsabilidades que vão além da comunidade escolar, que envol-
va também o Estado, este que, hierarquicamente, exerce poder sobre os agen-
tes e é o maior responsável pela promoção da melhoria da qualidade educativa. 

Poucos são os momentos em que accountability é abordada a partir de 
concepções e abordagens que a delimitem conceitualmente, em sua maio-
ria, são termos interligados e interfaceados que são mais destacados (como 
exemplo, citamos a transparência e a bonificação). Em suma, destacamos que 
estudos e pesquisas sobre políticas de avaliação com a integração de dispo-
sitivos de accountability, em âmbito nacional, como no Brasil e no México, 
carecem de aprofundamentos, considerando-se que a trajetória da temática 
nos sistemas nacionais de avaliação é generalizada. 

POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO E ACCOUNTABILITY EDUCACIONAL NO 
BRASIL E NO MÉXICO: considerações analíticas em contexto comparado

Resumo: As políticas de avaliação refletem as iniciativas de accountability educacional nos sistemas nacionais de 
educação tanto do Brasil quanto do México, à medida que ambos os Estados se utilizam da prestação de contas 
e/ou da responsabilização a partir dos resultados obtidos nos processos avaliativos realizados em larga escala e 
externos à escola, para, em essência, (re)pensar políticas educacionais que possibilitem melhoria na qualidade 
educacional. Nessa direção, objetivamos comparar analiticamente as políticas educacionais (e de avaliação) 
dispostas nos Estados do Brasil e do México, destacando elementos centrais vinculados a accountability 
educacional nos dois países. Metodologicamente, nosso estudo é essencialmente documental, considerando a 
política regulamentada a partir da atuação do Estado enquanto um campo de poder e disputas. Em suma, os 
documentos legais analisados dos dois países apresentam similaridade na medida em que demonstram indícios 
de prestação de contas e responsabilização direcionadas para a escola e para os professores, principalmente 
com base em metas puramente quantitativas e classificatórias, vinculadas exclusivamente aos resultados das 
avaliações e com clara auto isenção do próprio Estado (tanto no contexto brasileiro quanto mexicano).

Palavras-chave: Políticas de avaliação; accountability educacional; sistema de educação do Brasil; sistema de 
educação do México. 
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POLÍTICAS DE EVALUACIÓN EDUCATIVA Y RENDICIÓN DE CUENTAS 
EN BRASIL Y MÉXICO: consideraciones analíticas en un contexto 
comparativo
Resumen: Las políticas de evaluación reflejan iniciativas de rendición de cuentas educativas en los sistemas 
educativos nacionales tanto de Brasil como de México, ya que ambos Estados utilizan la rendición de cuentas 
y/o la rendición de cuentas a partir de los resultados obtenidos en procesos de evaluación realizados en 
gran escala y fuera de la escuela, para, en esencia, (re)pensar políticas educativas que permitan mejorar la 
calidad educativa. En esta dirección, nuestro objetivo es comparar analíticamente las políticas educativas (y 
de evaluación) en los estados de Brasil y México, destacando elementos centrales vinculados a la rendición 
de cuentas educativa en ambos países. Metodológicamente, nuestro estudio es esencialmente documental, 
considerando la política regulada desde la actuación del Estado como campo de poder y disputas. En suma, 
los documentos legales analizados de los dos países son similares en cuanto muestran evidencias de rendición 
de cuentas y rendición de cuentas dirigida a la escuela y a los docentes, basadas principalmente en fines 
puramente cuantitativos y clasificatorios, vinculados exclusivamente a los resultados de las evaluaciones y con 
claras autoexención por parte del propio Estado (tanto en el contexto brasileño como en el mexicano).

Palabras clave: Políticas de evaluación; responsabilidad educativa; el sistema educativo de Brasil; el sistema 
educativo de México.

EDUCATIONAL ASSESSMENT AND ACCOUNTABILITY POLICIES IN 
BRAZIL AND MEXICO: analytical considerations in comparative context
Abstract: Assessment policies reflect educational accountability initiatives in the national education systems of 
both Brazil and Mexico, as both states use accountability and/or accountability based on the results obtained 
in assessment processes carried out in large numbers, scale and external to the school, to, in essence, (re)think 
educational policies that enable improvement in educational quality. In this direction, we aim to analytically 
compare educational (and evaluation) policies in the states of Brazil and Mexico, highlighting central elements 
linked to educational accountability in both countries. Methodologically, our study is essentially documental, 
considering the regulated policy from the State’s performance as a field of power and disputes. In short, 
the analyzed legal documents of the two countries are similar in that they show evidence of accountability 
and accountability directed towards the school and the teachers, mainly based on purely quantitative and 
classificatory goals, linked exclusively to the results of the evaluations and with clear self-exemption by the State 
itself (both in the Brazilian and Mexican contexts).

Keywords: Evaluation policies; educational accountability; Brazil’s education system; Mexico’s education 
system.
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Introdução

A legislação educacional brasileira estabelece que, respeitadas as diretrizes 
nacionais (BRASIL, 1996), os sistemas de ensino podem oferecer edu-

cação básica e definir normas complementares, inclusive no que se refere à 
jornada escolar, foco do presente artigo.

No Brasil, existem dois tipos de jornada escolar: parcial, com o mínimo 
de quatro horas, e integral, com o mínimo de sete horas (BRASIL, 1996). A 
Lei n° 13.005, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), na meta 6, 
estabelece a oferta de “educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica” (BRA-
SIL, 2014). Diante dessa meta, surgiu o seguinte questionamento: como está 
organizada a jornada escolar (parcial e integral) nas diferentes Capitais brasi-
leiras e quais são suas principais características? Para responder a esse ques-
tionamento, neste artigo, o principal objetivo é comparar as características das 
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jornadas escolares (parcial e integral) dos anos iniciais do ensino fundamental 
nas redes municipais de ensino das Capitais brasileiras.

No âmbito internacional é possível encontrar estudos que comparam 
a jornada escolar. Parente (2020) compara a jornada escolar de 15 países 
europeus, mostrando que, em média, oferecem 25 horas/aulas semanais no 
ensino primário, o que significa uma carga horária diária que varia entre 5 e 
6 horas. Herrero (2017) ilustra algumas especificidades de países da União 
Europeia e, posteriormente, apresenta algumas diferenças encontradas nas 
várias regiões da Espanha. O país convive com dois tipos de jornada na edu-
cación primaria: jornada partida (manhã e tarde, com duas horas de intervalo 
para o almoço) e jornada continua (concentrada na parte da manhã, sem 
intervalo para o almoço). Apesar das diferenças entre as duas jornadas espa-
nholas, a carga horária diária é a mesma: 5 horas. 

Na América Latina, o estudo de Dorn et al. (2017) mostrou que, em 
relação à média de horas-aula diária, entre os países analisados, o Chile apre-
sentava a maior média, 6,5 horas diárias; o Brasil possuía 4,9 horas diárias 
na educação básica. A pesquisa indicou que alguns países da América Latina 
estavam implementando medidas para ampliação da jornada escolar, como é 
o caso de Chile, Argentina, Uruguai e Colômbia.

Essas pesquisas ilustram que, tradicionalmente, são realizados estudos 
comparados em nível internacional, tendo como unidade básica de compa-
ração os países. No entanto, conforme Manzon (2015), as comparações intra-
nacionais, tendo como unidade básica o estado ou o município surgiram, em 
grande medida, devido ao processo de descentralização implementado em 
muitos países, a exemplo do Brasil. 

Assim, do ponto de vista metodológico, o presente artigo é resultado de 
um estudo comparado intranacional (MANZON, 2015) e seguiu os passos do 
método comparado de Ferrer (2002). Após destacar a responsabilidade dos 
municípios na oferta dos anos iniciais do ensino fundamental e mencionar 
políticas que alteram a jornada escolar, por meio da análise de dados esta-
tísticos e da pesquisa documental, passou-se à comparação das 26 Capitais 
brasileiras. A comparação focalizou as seguintes categorias analíticas: média 
de horas-aula, matrículas e estabelecimentos em jornada parcial e integral, 
carga horária diária e semanal e início e término da jornada escolar.
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POLÍTICAS DE ORGANIZAÇÃO/AMPLIAÇÃO DA JORNADA ESCOLAR NOS 
ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

No Brasil, a educação básica é um direito de todos e está dividida em 
três etapas: educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. O ensino 
fundamental é obrigatório, com início aos 6 anos de idade. Ainda que seja 
uma etapa com a duração de 9 anos, a forma de organização dos anos iniciais 
(1º ao 5º ano), geralmente, difere da organização dos anos finais (6º ao 9º 
ano), inclusive no que se refere às exigências de formação dos profissionais 
da educação. Os Municípios devem atuar, prioritariamente, no ensino funda-
mental, ainda que em colaboração com os Estados (BRASIL, 1996). No pro-
cesso de divisão de responsabilidades, embora não seja uma definição legal, 
em vários cenários, os anos iniciais são assumidos pelos Municípios e os anos 
finais ficam sob a responsabilidade dos Estados. 

Com base nos dados da Sinopse Estatística da Educação Básica de 2019 
(BRASIL, 2020b), é possível evidenciar o peso da responsabilidade das redes 
municipais de ensino das Capitais brasileiras na oferta dos anos iniciais do 
ensino fundamental público. 

Gráfico 1 – Percentual de matrículas dos anos iniciais do ensino fundamental 
nas redes municipais de ensino, por Capital brasileira - 2019

Fonte: Brasil (2020b). Elaborado pelas autoras.
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Conforme o Gráfico 1, alguns dados podem ser destacados: em 2019, 
71% das matrículas públicas dos anos iniciais do ensino fundamental do país 
estavam sob a responsabilidade dos Municípios; das 26 Capitais brasileiras, 
em 22, a rede municipal de ensino assumia mais de 50% das matrículas pú-
blicas dos anos iniciais do ensino fundamental; as Capitais Vitória e Curitiba 
eram responsáveis por 100% das matrículas públicas dos anos iniciais do ensi-
no fundamental; em apenas 4 Capitais (Rio Branco, Belém, São Paulo e Porto 
Alegre), a rede municipal de ensino assumia menos de 50% das matrículas 
públicas dos anos iniciais do ensino fundamental. 

Esses dados mostram que a maioria das redes municipais de ensino das 
Capitais brasileiras é responsável pelas políticas educacionais destinadas aos 
anos iniciais do ensino fundamental, inclusive pelas políticas relativas à orga-
nização e ampliação da jornada escolar. 

As políticas públicas podem ser compreendidas como “[...] o Estado im-
plantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas 
para setores específicos da sociedade” (HÖFLING, 2001, p. 31). Portanto, a 
existência de ações, projetos ou programas que reorganizam e/ou ampliam a 
jornada escolar significa a materialização da ação do Estado no que se refere 
a modificações no tempo que o aluno passa na escola, geralmente, com o 
intuito de oferecer uma educação integral.

Ao longo do século XX, em virtude dos turnos escolares, o país passou a 
conviver com uma jornada escolar reduzida com algumas tentativas de am-
pliação do tempo do aluno na escola com vistas a oferecer melhores oportu-
nidades de formação às crianças, adolescentes e jovens. Entre essas tentativas, 
podem ser mencionados: Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR), inicia-
do em 1950, em Salvador, Bahia (EBOLI, 1969); na década de 1950, em São 
Paulo, foram inauguradas as Classes Experimentais (DALLABRIDA, 2017); em 
1960, no Estado de São Paulo, foram implementados os Ginásios Vocacionais 
(NEVES, 2010); na década de 1980, no Rio de Janeiro, foram construídos os 
Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs); em 1986, em São Paulo, 
foi criado o Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC) (FERRETI; 
VIANNA; SOUZA, 1991); na década de 1990, foram construídos os Cen-
tros de Atenção Integral à Criança (CAICs) em vários municípios brasileiros 
(AMARAL SOBRINHO; PARENTE, 1995). 
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Principalmente a partir dos anos 2000, a temática da jornada escolar ganhou 
cada vez mais atenção, e a definição de uma meta específica para a educação em 
tempo integral no PNE estimulou políticas de ampliação da jornada escolar por 
todo o país, inclusive nas Capitais brasileiras que, em virtude dos processos de 
descentralização pela via da municipalização do ensino fundamental, assumiram 
cada vez mais responsabilidades por esta etapa da educação básica.

Uma pesquisa exploratória na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD) e no Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) permitiu encontrar trabalhos acadêmicos 
sobre educação em tempo integral nos anos iniciais do ensino fundamental 
das Capitais brasileiras. O principal objetivo da pesquisa foi identificar políti-
cas recentes, de modo a, posteriormente, contribuir para a coleta documen-
tal. O levantamento identificou 49 trabalhos acadêmicos relativos ao período 
de 2006 até 2019, contemplando tanto políticas formuladas e implementadas 
especificamente pela esfera municipal, como políticas formuladas em outras 
esferas (federal ou estadual) e das quais a esfera municipal participa.

Gráfico 2 – Produções acadêmicas sobre políticas de ampliação da jornada 
escolar nos anos iniciais do ensino fundamental nas redes municipais de 
ensino, por Capital Brasileira (2006-2019) 

Fonte: Elaborado pelas autoras, conforme dados do BDTD e da CAPES.
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Conforme mostra o Gráfico 2, entre as 26 Capitais brasileiras, foram en-
contrados trabalhos a respeito de políticas de ampliação da jornada escolar em 
15 delas. É importante mencionar que, em 9 Capitais, o Programa Mais Educa-
ção do governo federal era a única ou uma das políticas em vigor, a exemplo 
do que mostram os estudos de Santos (2015) e Becker (2015). Não foram 
encontrados trabalhos acadêmicos sobre políticas de ampliação da jornada es-
colar em 11 Capitais brasileiras. Em nove delas (Rio Branco, Macapá, Manaus, 
Porto Velho, Boa Vista, Natal, Aracaju, Cuiabá e Campo Grande), essa ausência 
deve-se, possivelmente, em função do número reduzido de matrículas/estabe-
lecimentos em tempo integral. No entanto, o fato de não serem encontrados 
trabalhos a respeito dessas Capitais, não significa que não existam políticas de 
ampliação da jornada escolar sendo implementadas nelas. 

Os trabalhos acadêmicos focalizaram, principalmente, três Capitais: 
Goiânia (11 estudos), Belo Horizonte (9 estudos) e Palmas (5 estudos). Em 
Goiânia, apesar de apresentar um número elevado de trabalhos acadêmicos 
com foco na Escola de Tempo Integral (MENDONÇA, 2019; COSTA, 2019) 
e no Programa Mais Educação, em 2019, apenas 12% dos alunos encontra-
vam-se matriculados em tempo integral (BRASIL, 2020b). No caso de Belo 
Horizonte, há clara relação entre o número elevado de estudos e a oferta de 
educação em tempo integral nos anos iniciais do ensino fundamental (51% 
das matrículas). Parente (2006) menciona que a Escola Plural de Belo Hori-
zonte, já tinha na sua pauta a educação em tempo integral. Mais adiante, 
o Programa Escola Integrada passou a ser política do município e uma das 
mais referenciadas no país (CLEMENTINO, 2013; MATIAS, 2015). A Escola 
de Tempo Integral de Palmas também foi alvo de estudos acadêmicos (ALVES, 
2013; SOARES, 2012), o que se justifica em função do número elevado de  
matrículas e estabelecimentos em tempo integral nos anos iniciais do ensino 
fundamental: 42% e 54%, respectivamente (BRASIL, 2020b).

MÉDIA DE HORAS-AULA DIÁRIA

Para saber quanto tempo, em média, o aluno dos anos iniciais do ensino 
fundamental fica na escola brasileira, existe um indicador denominado “mé-
dia de horas-aula”. Conforme o Gráfico 3, dados de 2019 mostram que, no 
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Brasil, as redes municipais de ensino apresentavam média de 4,5 horas-aula 
diária. Entre as Capitais, havia uma variação entre 4,0 e 6,0 horas-aula, o que 
evidencia diversidades no que se refere ao tempo de permanência do aluno 
nas unidades escolares espalhadas pelo país. 

A comparação entre as Capitais mostrou que: a rede municipal de en-
sino de Palmas apresentou a maior média, com 6,0 horas-aula, seguida das 
redes municipais de ensino do Rio de Janeiro (5,4), João Pessoa (5,2) e São 
Paulo (5,1); as Capitais com menores médias de horas-aula foram Belém, 
Porto Alegre e Florianópolis, todas com 4 horas-aula diárias em média, tempo 
mínimo estabelecido pela legislação nacional. 

Gráfico 3 – Média de horas-aula diária nos anos iniciais do ensino fundamental 
das redes municipais de ensino, por Capital brasileira - 2019

Fonte: Brasil (2019). Elaborado pelas autoras.

As médias de horas-aula demonstram diferenças entre as Capitais bra-
sileiras. Entretanto, esse indicador não permite verificar, detalhadamente, as 
características dos dois tipos de jornada (parcial ou integral) presentes em 
cada Capital, já que os dados coletados se referem apenas a médias. Daí a 
importância de detalhar tais características.
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MATRÍCULAS EM JORNADA PARCIAL E INTEGRAL

Com base em dados da Sinopse Estatística da Educação Básica de 2019 
(BRASIL, 2020b), o Gráfico 4 sistematiza dados de matrículas do primeiro 
segmento do ensino fundamental em jornada parcial e jornada integral. Pri-
meiramente, deve-se destacar a prevalência da jornada parcial em todo o 
país, representando 83% das matrículas; as matrículas em tempo integral cor-
respondiam a apenas 17%.

A comparação entre as Capitais brasileiras mostrou que: em 2019, a 
oferta de jornada parcial atingia, no mínimo, 49% do total de matrículas do 
primeiro segmento do ensino fundamental (Belo Horizonte) e, no máximo, 
99,9% (Boa Vista). 

Gráfico 4 – Matrículas dos anos iniciais do ensino fundamental das redes 
municipais de ensino, por tipo de jornada e por Capital brasileira - 2019

Fonte: Brasil (2020b). Elaborada pelas autoras.
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Embora a meta 6 do PNE faça referência à educação em tempo integral 
a um mínimo de 25% dos alunos da educação básica, a partir de dados de 
2019, a comparação mostrou que, das 26 Capitais, 21 não atingiam esse mí-
nimo no que tange aos anos iniciais do ensino fundamental. Apenas cinco Ca-
pitais ofereciam jornada integral a 25% ou mais dos alunos matriculados nos 
anos iniciais do ensino fundamental: Belo Horizonte (51%), Fortaleza (48%), 
Palmas (42%), Rio de Janeiro (32%) e Curitiba (25%).

ESTABELECIMENTOS COM JORNADA PARCIAL E INTEGRAL

No Brasil, um mesmo estabelecimento de ensino pode oferecer matrícu-
las em jornada parcial e integral. De acordo com dados de 2019 (Gráfico 5), 
62% dos estabelecimentos públicos de ensino que ofereciam os anos iniciais 
do ensino fundamental não possuíam nenhuma matrícula em tempo integral 
e 38% apresentavam, ao menos, uma matrícula em tempo integral.

Gráfico 5 – Estabelecimentos públicos municipais que oferecem anos iniciais 
do ensino fundamental, por tipo de jornada e por Capital brasileira - 2019 

Fonte: Brasil (2020b). Elaborado pelas autoras.

Comparando os dados das Capitais brasileiras, em relação à meta do 
PNE (oferta de tempo integral em, no mínimo, 50% dos estabelecimentos de 
educação básica), especificamente no que concerne aos anos iniciais do en-
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sino fundamental, os resultados mostram que, das 26 Capitas brasileiras, em 
2019, oito atingiam a meta, com destaque para Fortaleza, com 100% de seus 
estabelecimentos públicos oferecendo matrículas em tempo integral, e Belo 
Horizonte, com 99%. Além de Fortaleza, na região Nordeste, João Pessoa 
atingia 56%; na região Norte, em Palmas, o tempo integral estava presente em 
54% dos estabelecimentos; na região Centro-Oeste, nenhuma capital atingia, 
em 2019, a meta do PNE em relação a esse indicador; na região Sudeste, 
além de Belo Horizonte, Vitória oferecia tempo integral em 88% dos estabe-
lecimentos; por fim, na região Sul, todas as Capitais atingiam a meta naquele 
ano: Curitiba (62%), Florianópolis (83%) e Porto Alegre (69%). 

NORMATIZAÇÃO DA JORNADA PARCIAL E INTEGRAL

Por meio de diferentes estratégias de busca (sites das Prefeituras, Secre-
tarias, Câmaras e Conselhos Municipais de Educação, solicitações por email 
e por telefone, Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão) 
obteve-se acesso a documentos normativo-legais das Capitais brasileiras. Pri-
meiramente, é preciso destacar a dificuldade de acesso à informação nos sites 
oficiais e a falta de transparência e publicização de informações de interesse 
público. Tanto quanto possível a pesquisa documental procurou identificar 
documentos recentes e em vigor.

Em virtude da descentralização da educação brasileira, a Secretaria Mu-
nicipal de Educação e o Conselho Municipal de Educação tornaram-se atores 
importantes no que compete ao processo de normatização. Quanto a esse 
aspecto, a tipologia de Parente (2016) faz referência a duas possibilidades: 
políticas de educação em tempo integral estruturadas e políticas de educa-
ção em tempo integral semiestruturadas. Por meio da análise documental 
foi possível identificar as Capitais brasileiras que apresentam normatizações 
para além da LDB. Quanto à forma, os documentos normativos encontrados 
referem-se a: Resoluções, Portarias, Instruções Normativas, Leis Municipais e/
ou complementar, Orientações Pedagógicas e/ou Gerais, Diretrizes Normati-
vas e Deliberações. Os documentos foram elaborados por diferentes órgãos: 
Câmaras Municipais (Legislativo), Secretarias Municipais de Educação (Execu-
tivo) e Conselhos Municipais de Educação (órgãos, geralmente, Normativos, 
Deliberativos e Consultivos). 
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Apesar da predominância da jornada parcial nas Capitais brasileiras, foi mais 
fácil obter informações sobre a jornada escolar integral em comparação com a 
jornada parcial. Isso pode ser explicado devido à disseminação de políticas de 
ampliação da jornada escolar, principalmente, em virtude da meta 6 do PNE.

Deve-se registrar que, em algumas Capitais, apesar da existência de do-
cumentos normativos relativos à jornada escolar, nem sempre existiam infor-
mações relativas à carga horária (diária e semanal) e/ou ao horário escolar 
(entrada e saída), elementos analisados em seguida.  

CARGA HORÁRIA DIÁRIA E SEMANAL
A análise documental permitiu algumas constatações iniciais: nem sem-

pre as Capitais normatizam a carga horária diária/semanal; em certas Capitais, 
os documentos fornecem as duas informações (carga horária diária e semanal) 
de maneira explícita; em outras, os documentos definem apenas uma das 
duas; em algumas Capitais, a norma estabelece a carga horária exata, enquan-
to em outras há referência ao mínimo legal, tal qual a LDB, o que significa que 
pode haver diferenças entre as escolas que fazem parte da rede.

Obteve-se informações sobre 20 Capitais brasileiras: 18 por meio de 
normatizações e duas por meio de fontes complementares (sites, email, con-
tatos telefônicos). 

Quadro 1 – Carga horária diária e semanal da jornada parcial nos anos iniciais 
do ensino fundamental - Capitais Brasileiras

Carga horária 
diária/semanal Capitais

4h/20h
Rio Branco, Macapá*, Manaus, Belém, Maceió, Salvador1, Fortaleza, 
Teresina, Goiânia, Cuiabá*, Campo Grande, Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Florianópolis

4h10/20h50 Aracaju
4h30/22h30 João Pessoa, Natal, Vitória*, Rio de Janeiro
5h/25h São Paulo
Sem informação Porto Velho, Boa Vista, Palmas, São Luís, Recife, Curitiba

Fonte: Elaborado pelas autoras. Dados de pesquisa. (*) Informações obtidas por meio de sites ou contatos tele-
fônicos/email.

1  No quadro, foi informada a média. A legislação de Salvador estabelece 4 horas e 10 minutos, 
em quatro dias na semana, e 3 horas e 20 minutos, em 1 dia na semana, o que diverge do inciso 
III do artigo 31 da LDB (BRASIL, 1996). 
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Conforme o Quadro 1, todas as Capitais estão de acordo com a legisla-
ção nacional: mínimo de 4 horas diárias. A respeito da jornada escolar parcial 
foram encontrados quatro formatos com variação entre o mínimo de 4 horas 
e o máximo de 5 horas diárias e entre 20 e 25 horas semanais, embora haja 
prevalência do mínimo legal. Em termos de jornada parcial, São Paulo é a 
Capital que oferece a maior carga horária diária e semanal.

Quadro 2 – Carga horária diária e semanal da jornada integral nos anos 
iniciais do ensino fundamental - Capitais Brasileiras

Carga horária diária/
semanal Capitais

7h/35h Manaus, Goiânia, São Paulo, Rio de Janeiro, Florianópolis

7h30/37h30 Salvador

8h/40h Palmas*, João Pessoa 

8h20/41h40 Recife

8h30/42h30 Fortaleza*

9h/45h Rio Branco*, Vitória, Belo Horizonte, Curitiba

9h30/47h30 Natal*, Porto Alegre 

10h/50h Cuiabá*, Campo Grande2

Sem informação Macapá, Belém, Porto Velho, Boa Vista, Maceió, São Luís, Teresina, 
Aracaju

Fonte: Elaborado pelas autoras. Dados de pesquisa. (*) Informações obtidas por meio de sites ou contatos tele-
fônicos/email.

Conforme o Quadro 2, das 20 Capitais brasileiras com informações so-
bre a carga horária diária e/ou semanal da jornada integral nos anos iniciais 
do ensino fundamental, em 15 há normatizações e em cinco foi possível obter 
informações por meio de outras fontes. Os resultados mostraram que a jorna-
da integral nas Capitais brasileiras varia entre 7 e 10 horas diárias e entre 35 e 
50 horas semanais. Entre os destaques está: Campo Grande, que estabelece o 
mínimo de 7 horas e o máximo de 10 horas diárias, o que pode chegar a 50 
horas semanais; em Cuiabá foi identificada uma escola com jornada integral 
de 10 horas. 

2  Jornada escolar diária entre 7 e 10 horas e semanal entre 35 e 50 horas.
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HORÁRIO DE ENTRADA E DE SAÍDA

A análise documental evidenciou que nem sempre o horário de entra-
da e saída dos estudantes é normatizado pelas redes de ensino das Capitais. 
Mesmo quando ocorre, é possível que haja previsão de autonomia dos es-
tabelecimentos de ensino. Assim, muitas vezes, esse elemento temporal está 
explicitado apenas nos projetos político-pedagógicos das escolas. A pesquisa 
encontrou normatizações relativas a oito Capitais: Maceió, Salvador, Fortaleza, 
João Pessoa, Aracaju, São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Em outras nove 
Capitais (Rio Branco, Macapá, Manaus, Natal, Cuiabá, Campo Grande, Vitória, 
Belo Horizonte e Florianópolis) foram encontradas informações sobre horários 
de entrada e saída na jornada parcial (matutino e vespertino) por meio de 
contatos eletrônicos e telefônicos e pesquisas em sites. Algumas informações 
referem-se a ilustrações de escolas públicas das respectivas Capitais. 

No que se refere à jornada parcial é importante destacar que os turnos 
escolares limitam muito a jornada escolar e, consequentemente, o horário de 
entrada e saída. Conforme o Quadro 3, no turno matutino, o horário de en-
trada pode variar entre 7h e 8h, com prevalência das 7h; o horário de saída, 
pode variar entre 11h e 12h, o que corresponde a uma variação de uma hora 
entre as Capitais, tanto no horário da entrada, como no horário de saída. 

No turno vespertino, o momento de entrada varia entre 13h e 13h30, 
com prevalência das 13h, ou seja, uma variação de 30 minutos entre as redes 
municipais de ensino das Capitais. Quanto ao período de saída, há uma va-
riação de uma hora e trinta minutos, pois o horário de saída pode acontecer 
entre 17h e 18h30.

Quadro 3 – Variação do horário de entrada e saída na jornada parcial e 
integral dos anos iniciais do ensino fundamental das Capitais brasileiras

Jornada Entrada Saída

Parcial
Matutino 7h/8h 11h/12h

Vespertino 13h/13h30 17h/18h30

Integral 7h/12h* 14h/19h*
Fonte: Elaborado pelas autoras. Dados de pesquisa. (*) Refere-se a um dos tipos de jornada integral de São Paulo, 
com entrada às 12h e saída às 19h.
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Quanto ao horário de entrada e saída dos estudantes que frequentam a 
jornada integral nos anos iniciais do ensino fundamental das Capitais brasilei-
ras, foram analisados documentos normativos relativos a sete Capitais (Salva-
dor, Fortaleza, Recife, Vitória, São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre) e em 
cinco (Rio Branco, Natal, Campo Grande, Cuiabá e Curitiba) as informações 
foram obtidas por outros meios. 

A análise documental mostrou várias possibilidades de organização dos 
horários de entrada e saída, inclusive dentro de uma mesma rede, a exem-
plo das Capitais São Paulo e Vitória, ambas com três propostas diferentes de 
compor sua jornada escolar em tempo integral. De acordo com o Quadro 3, 
nas Capitais onde há jornada escolar em tempo integral, o horário de entrada, 
predominantemente, ocorre entre 7h e 8h da manhã, com exceção de duas 
entre as três alternativas apresentadas por São Paulo, com entrada às 11h30 e 
12h. O horário de saída pode ter muitas variações e ocorre entre 14h e 19h.

JORNADA ESCOLAR NAS CAPITAIS BRASILEIRAS: diversidades ou 
disparidades?

Anteriormente, os dados evidenciaram a responsabilidade dos municí-
pios na oferta dos anos iniciais do ensino fundamental, o que significa, inclu-
sive, o compromisso na formulação e na implementação de políticas educa-
cionais, entre as quais, aquelas relativas à jornada escolar. A meta 6 do Plano 
Nacional de Educação tem impulsionado políticas de ampliação da jornada 
escolar nas Capitais brasileiras, o que, em grande medida, reflete nas publi-
cações acadêmicas. 

Infelizmente, a educação brasileira é marcadamente instável e vulnerá-
vel às questões políticas, econômicas e sociais, a exemplo das mudanças de 
governo e dos impactos causados pela pandemia de Covid-19. Em função 
disso, ainda impera uma descontinuidade de políticas educacionais e, portan-
to, os dados estatísticos relativos à jornada escolar brasileira devem ser reite-
radamente analisados. Ou seja, de um ano para o outro é possível encontrar 
dados bem diferentes.

De forma geral, a comparação intranacional, para além da comparação 
entre jornadas (parcial e integral), mostrou o peso do fator “localização/Capi-
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tal”, ou seja, os dados evidenciam que, a depender de onde o estudante vive, 
em função das políticas vigentes, ele terá acesso a um tipo específico de jor-
nada escolar e terá certas possibilidades de formação. Ainda que uma Capital 
tenha jornadas parcial e integral, ou seja, diferenças internas em relação ao 
tempo que seus estudantes passam na escola (com consequências curriculares 
e oportunidades educativas), a análise comparada mostrou também dispari-
dades entre as Capitais.   

Algumas dessas disparidades podem ser visualizadas no Quadro 4. No 
país, a média de horas-aula é de 4,5 e nas Capitais brasileiras há uma variação 
entre 4 e 6 horas-aula. Numa mesma região é possível encontrar essa varia-
ção, a exemplo da região Norte, na qual Belém possui média de 4,0 e Palmas 
de 6,0. No entanto, esse indicador deve ser complementado por meio da 
análise de matrículas e de estabelecimentos, por tipo de jornada. Em termos 
de matrículas, em que pese a meta de atendimento a 25% das matrículas e os 
dados nacionais alcançarem 17% em 2019, existiam muitas diferenças entre 
as Capitais: algumas Capitais atingiam a meta e possuíam entre 25% e 51% 
das matrículas em tempo integral; outras Capitais não alcançavam a meta e 
tinham entre 0,1% de matrículas em tempo integral e 20%. Esse dado revela 
que as matrículas em jornada parcial variam entre 49% e 99,9% e as matrí-
culas na jornada integral entre 0,1% e 51%. Na região Norte, o destaque está 
com a Capital Palmas, com 42% de matrículas em tempo integral; na região 
Nordeste, apenas Fortaleza já havia atingido a meta (48%); na região Sudeste, 
Belo Horizonte (51%) e Rio de Janeiro (32%); na região Sul, Curitiba ofertava 
tempo integral a 25% de seus estudantes.

Quanto aos estabelecimentos de ensino, os dados nacionais relativos aos 
anos iniciais do ensino fundamental mostraram que, em 2019, 38% tinham 
atendimento em tempo integral, um pouco distante da meta do PNE de, no 
mínimo, 50% das escolas de educação básica. Mesmo considerando que a 
meta não se refere apenas ao ensino fundamental, esse é um indicador im-
portante em vista da responsabilidade dos municípios por esta etapa e revela 
como (e se) estão formulando e implementando suas políticas. A análise das 
Capitais brasileiras identificou dois grupos: um grupo reduzido de Capitais 
(8) que já atingiu a meta e um grupo maior de Capitais (18) que ainda não 
atingiu. Os dados revelaram grande disparidade entre as Capitais brasileiras: 
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Capitais como Boa Vista e Porto Velho com apenas 2% e 4%, respectivamen-
te, de seus estabelecimentos com atendimento em tempo integral nos anos 
iniciais do ensino fundamental e Capitais como Fortaleza e Belo Horizonte 
com 100% e 99%, respectivamente, de seus estabelecimentos com matrículas 
em tempo integral.

Em termos de carga horária, as Capitais brasileiras oferecem entre 4 e 5 
horas diárias e entre 20 e 25 horas semanais na jornada parcial; na jornada in-
tegral, a carga horária diária varia entre 7 e 8 horas, o que resulta numa carga 
horária semanal entre 35 e 50 horas semanais. No que se refere aos horários 
de entrada e saída, na jornada parcial, os alunos que frequentam a escola na 
parte da manhã entram entre 7h e 8h e saem entre 11h e 12h, a depender 
da carga horária. Os alunos do turno vespertino entram entre 13h e 13h30 e 
saem entre 17h e 18h30. Quanto à jornada integral, o ingresso ocorre entre 
7h e 8h da manhã, com saída entre 14h e 19h. 

Quadro 4 – Características da jornada escolar dos anos iniciais do ensino 
fundamental nas Capitais brasileiras

Categoria Variações

Média de horas-aula Entre 4 e 6 horas-aula

Matrículas em jornada parcial Entre 49% e 99,9%

Matrículas em jornada integral Entre 0,1% e 51%

Estabelecimentos em jornada parcial Entre 0 e 98%

Estabelecimentos em jornada integral Entre 2 e 100%

Carga horária diária em jornada parcial Entre 4h e 5h

Carga horária diária em jornada integral Entre 7h e 10h

Carga horária semanal em jornada parcial Entre 20h e 25h

Carga horária semanal em jornada integral Entre 35h e 50h

Horário de entrada em jornada parcial - matutino Entre 7h e 8h

Horário de saída em jornada parcial - matutino Entre 11h e 12h

Horário de entrada em jornada parcial - vespertino Entre 13h e 13h30

Horário de saída em jornada parcial - vespertino Entre 17h e 18h30

Horário de entrada em jornada integral Entre 7h e 12h

Horário de saída em jornada integral Entre 14h e 19h

Fonte: Elaborado pelas autoras. 
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Esses resultados demonstram, além de variações, disparidades entre as 
Capitais brasileiras. Mostram ainda que, em comparações internacionais, ge-
ralmente, o dado nacional elimina diferenças internas. Esses resultados con-
vergem com as defesas de Manzon (2015, p. 147), segundo a qual, 

[...] as comparações no nível subnacional trazem à tona os detalhes mais finos 
(mas significantes) de mosaicos educacionais que, de outra forma, nunca teriam 
sido captados pelos estudos generalistas no nível de país. Sua ausência redunda-
ria em interpretações simplórias e reducionistas. [...]

As comparações nos níveis mais altos, os macroníveis, ofuscam as disparidades 
evidentes no nível micro. 

Por isso, os resultados sugerem a relevância da comparação intranacional e 
de novos estudos que possam produzir outros elementos a respeito da jornada 
escolar brasileira e, consequentemente, gerar conhecimentos para a formulação e 
a implementação de políticas públicas na área e de forma contextualizada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ampliação da jornada escolar está na agenda política nacional e inter-
nacional, porém, diferentemente de outras investigações que se concentram 
apenas na educação em tempo integral, o presente artigo teve como objetivo 
comparar características das jornadas escolares (parcial e integral) dos anos 
iniciais do ensino fundamental nas redes de ensino municipais das Capitais 
brasileiras. O estudo comparado intranacional focalizou: média de horas-
-aula, matrículas e estabelecimentos por tipo de jornada, carga horária diária 
(mínima e máxima) e início e término da jornada escolar.

Sobre o desenvolvimento da pesquisa, deve-se destacar a falta de trans-
parência e de publicização das informações relativas à educação pública, ele-
mento que traz consequências tanto para a pesquisa educacional como para 
a formulação e implementação de políticas.

Além das diferenças entre as jornadas (parcial e integral), o que pode ser 
observado, inclusive, dentro de uma mesma Capital, os resultados mostraram 
disparidades intranacionais importantes, evidenciando que a “localização/
Capital” pode significar acesso a determinado tipo de jornada, o que poderá 
interferir na formação que o estudante recebe. 
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Por fim, o presente estudo ilustra a relevância de estudos comparados 
intranacionais que revelem especificidades e disparidades muitas vezes enco-
bertas por dados nacionais.

JORNADA ESCOLAR BRASILEIRA: estudo comparado intranacional

Resumo: O artigo compara características das jornadas escolares (parcial e integral) dos anos iniciais do ensino 
fundamental nas redes municipais de ensino das Capitais brasileiras. Para isso, foi desenvolvido um estudo 
comparado intranacional, por meio da análise de dados estatísticos e de pesquisa documental. A comparação 
focalizou: média de horas-aula, matrículas e estabelecimentos em jornada parcial e integral, carga horária 
diária e semanal e início e término da jornada escolar. Apesar da meta 6 do Plano Nacional de Educação 
relativa à educação em tempo integral, entre as Capitais, há grandes disparidades em termos de matrículas e 
de estabelecimentos que oferecem jornada integral. Além das especificidades e diferenças entre os dois tipos 
de jornada escolar, os resultados mostraram variações importantes entre as Capitais brasileiras. Os resultados 
sugerem que o fator “localização/Capital” leva a diferenças no acesso a determinado tipo de jornada (parcial ou 
integral) e a certas características, o que poderá interferir na formação que o estudante recebe.

Palavras-chave: Jornada escolar. Educação em tempo integral. Política educacional. Educação comparada. 

BRAZILIAN SCHOOL DAY: comparative intranational study

Abstract: The article compares the characteristics of school days (partial and full) of elementary schools in 
municipal education networks in Brazilian capitals. For this, an intranational comparative study was developed, 
through the analysis of statistical data and documentary research. The comparison focused on: average class 
hours, enrollments and institutions in part-time and full-time, daily and weekly instruction time and, beginning 
and end of the school day. Despite goal 6 of the National Education Plan regarding full-time education, 
between the Capitals, there are great disparities in terms of enrollments and establishments offering full-time 
education. In addition to the specificities and differences between the two types of school day, the results 
showed important variations between the Brazilian Capitals. The results suggest that the “location/Capital” 
factor leads to differences in access to a certain type of school day (partial or full) and to some characteristics, 
which may interfere with the training that the student receives.

Keywords: School Day; full-time education; education policy; compared education.
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Introducción

Hacia la década de los años 60 del siglo pasado los diversos sectores de 
la población falconiana apostaban por la construcción del Estado como 

entidad provista de una educación universitaria, y ya para el año 1977 esta 
idea se consolidó con la creación de La  Universidad Nacional Experimental 
Francisco de Miranda (UNEFM), y con ella la noción del quehacer investigati-
vo y de divulgación editorial. La UNEFM es la casa de estudio que cuenta con 
más centros de investigación con respecto al resto de recintos universitarios 
del estado Falcón. A propósito de esto Rodríguez y otros (2022) plantean que: 

Ya para los años ochenta surgen varios centros de investigación, siendo la UNE-
FM la que mayormente abre el abanico de los centros de investigación con una 
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meta firme de desarrollo integral para el estado, no siendo la única IEU, ya que 
el resto, de acuerdo a sus fisionomías universitarias logran sus propias aperturas 
(p. 97). 

De acuerdo con estos autores, los centros de investigación representan 
un asidero clave para el despliegue del quehacer académico de toda institu-
ción universitaria, con base en las producciones docentes, investigativas y de 
extensión, todas ellas desarrolladas dentro del principio básico que potencia 
el pensamiento científico, crítico y liberador demandado por el entorno so-
cial; no en vano Alvarado y otros (2021) exponen en razón de la perspectiva 
de los centros de investigación universitarios que:

La investigación resulta ser una actividad implícita dentro de la capacitación 
profesional del estudiante universitario, por esto, el desarrollo de las habili-
dades investigativas termina siendo una exigencia en el ámbito universitario, 
precisando que los estudiantes asuman la relevancia científica de la investi-
gación a fin de lograr la calidad investigativa en su desarrollo profesional y 
académico (p. 437) 

Ahora bien, dentro de su estructura organizativa la UNEFM dispone de 
un total de doce Centros de Investigación adscritos al Decanato del Área de 
Investigación, y estos a su vez, según las líneas investigativas que les respal-
dan, tributan a un área de conocimiento en específico. Se esquematizan de 
la siguiente manera:

Tabla 1 – Centros de investigación de la UNEFM

DECANATO DE INVESTIGACIÓN UNEFM

CENTRO DE 
INVESTIGACIÓN SIGLAS DEPENDENCIA ÁREA DE 

INVESTIGACIÓN

ESTATUS 
ACTUAL 
(2023)

Centro de Investigaciones 
Tecnológicas CITEC Área de 

tecnología

Ingeniería 
química, 

mecánica y civil
ACTIVO

Centro de Investigaciones 
Tecnológicas, Industriales 

y Pesqueras
CITIP Área de 

tecnología

Ingeniería 
industrial y 
pesquera

INACTIVO

Centro de Investigación 
de Recursos Hídricos CIDRHI Área de 

tecnología Recursos hídricos INACTIVO

sigue>
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DECANATO DE INVESTIGACIÓN UNEFM

CENTRO DE 
INVESTIGACIÓN SIGLAS DEPENDENCIA ÁREA DE 

INVESTIGACIÓN

ESTATUS 
ACTUAL 
(2023)

Centro de Investigaciones 
en Ecología y Zonas 

Áridas
CIEZA Ciencias de agro 

y mar Ecología ACTIVO

Centro de Investigaciones 
de Ciencias Básicas CICBA Área de 

tecnología

Química, 
matemática y 

física.
ACTIVO

Centro de Investigaciones 
Marinas CIMAR Ciencias de agro 

y mar Ciencias marinas INACTIVO

Centro de Investigaciones 
Agropecuarias CIAGRO Ciencias de agro 

y mar Agropecuaria INACTIVO

Centro de Investigaciones 
Biomédicas CIB Ciencias de la 

salud Biomedicina ACTIVO

Centro de Investigaciones 
Económicas, Sociales e 
Históricas “Jesús Farías”

CIESHJF Área de 
Educación

Historia y 
ciencias sociales ACTIVO

Centro de Investigaciones 
Antropológicas, 
Arqueológicas y 
Paleontológicas

CIAAP Área de 
Educación

Antropología, 
arqueología y 
paleontología.

ACTIVO

Centro de Estudios 
Literario y Lingüístico 
“Lydda Franco Farías”

CELYL Área de 
Educación

Literatura y 
lingüística ACTIVO

Centro de Investigaciones 
Sociales y Educativas CISE Área de 

Educación Ciencias sociales ACTIVO

Fuente: Elaboración propia.

En este punto resulta significativo clarificar que aun y cuando varios de 
estos centros de investigación no se encuentran activos en la actualidad, des-
de sus creaciones y devenires han hecho invaluables aportes al desarrollo pro-
ductivo e integral del Estado gracias a los valiosos aportes que han sido con-
cebidos como parte de sus labores docentes, investigativas y de extensión1.

1  Aludiendo a la gestión y el compromiso social de la universidad venezolana, Escalona (2021) 
señala: La proyección social función que cumple la universidad con el medio externo, se apoya 
en la docencia, la investigación y la extensión, para el diseño y desarrollo de políticas y proyectos 
que articulen las experiencias y saberes de la academia con los saberes y experiencias del entorno 
interno y externo (p. 246)
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Referencial teórico

La investigación en el ámbito universitario del estado Falcón (Venezuela), 
puede definirse como el eje motor de la gestión académica, en tanto que de 
ella depende la proyección de las universidades y el impacto social de las mis-
mas, lo que les proporciona solidez y credibilidad. En el caso particular de la 
Universidad Nacional Experimental Francisco de Miranda, la importancia que 
históricamente se le ha concedido a la investigación ha llevado a estructurar la 
academia desde su génesis en Centros de Investigación adscritos al Decanato 
de Investigación. Para Rodríguez (2016) la labor educativa de los centros de 
investigación en la sociedad presente es la de proyectar el conocimiento para 
generaciones futuras, pero no ante un futuro lejano sino inmediato (p. 131). 

En sus inicios la UNEFM se destacó por su inclinación preponderante 
hacia la investigación, a tal punto de que sus primeras producciones investiga-
tivas han transcendido las fronteras nacionales gracias a publicaciones como 
el libro Principios de entomología agrícola de José Rodolfo Bastidas, el cual se 
ha posicionado como uno de los textos más sobresalientes sobre este tema en 
América Latina, y el libro Loza Popular Falconiana escrito por los destacados 
investigadores de la UNEFM José María Cruxent, Francisco Emiro Durán Már-
quez y Nelson de J. Matheus Torres.

Por otro lado, la Universidad Francisco de Miranda funge durante más 
de treinta años como productora permanente de investigaciones ajustadas a 
la dinámica cambiante de la sociedad local, regional y nacional dentro de un 
contexto global, lo cual le permitió generar conocimientos vinculados con 
otros organismos externos. 

Para hacer un acercamiento a este contexto, durante los meses de febre-
ro y marzo de 2023 se realizaron una serie de entrevistas con la finalidad de 
recabar información relevante sobre los centros de investigación y el devenir 
histórico de los mismos dentro de la UNEFM, los entrevistados fueron el Dr. 
Vicente Durán (investigador fundador de la UNEFM y ex secretario General), 
Dr. Ricardo Bitter Soto (fundador y exjefe de centros de investigación), MSc. 
María E. Gómez (Ex rectora de la UNEFM) y el Dr. Henri Piña (Ex decano de 
investigación UNEFM). Estos informantes fueron entrevistados en momentos 
diferentes y sus aportes resultaron muy significativos para el presente estudio.
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Señala Gómez (2023) a propósito del devenir investigativo de la UNE-
FM que la Extensión e investigación eran las áreas clave de la universidad y 
privaban sobre las demás áreas, lo cual posicionaba a esta Casa de Estudios 
universitarios como una de las mejores a nivel nacional en cuanto a la pro-
ducción de conocimiento. Por su parte afirma Durán (2023) la investigación 
en la UNEFM fue muy prolífera al punto de tener el cuarto lugar en el país en 
investigaciones, toda vez que el objetivo crucial estaba orientado a que, tanto 
los resultados, así como la calidad académica se visibilizaran y difundieran a 
través de las publicaciones emanadas desde los mismos centros de investiga-
ción como parte de las experiencias organizacionales. 

Siendo este el contexto que privó durante varias décadas en la UNEFM, 
vale preguntarse ¿qué ha provocado que algunos centros de investigación en 
la UNEFM cesen sus actividades? ¿Qué se está haciendo para revertir esta 
consecuencia? ¿Cómo avizora la prospectiva de los centros de investigación 
en la UNEFM? 

Para dar respuesta fehaciente a estas inquietudes se realizaron entre-
vistas a informantes clave vinculados de manera directa a la gestión de los 
centros de investigación en el devenir histórico de la UNEFM, cuyos testi-
monios fueron sistematizados de acuerdo con el principio de Narratividad, 
fenomenología y hermenéutica propuesto por el filósofo Paul Ricoeur (2000), 
el cual propone el análisis con una visión enfocada en la atestación ontológica 
basada en el empeño ontológico de la teoría del lenguaje, considerando el 
principio Kantiano que expresa que todos nuestros conocimientos comienzan 
con la propia experiencia.

Discusión y resultados

Llevar a cabo entrevistas para recolectar la información pertinente a los 
fines de este estudio, permitió el acceso a información confiable y verificada 
sobre el funcionamiento de los centros de investigación en la UNEFM, puesto 
que los informantes estaban estrechamente vinculados con los mismos desde 
diversos ámbitos del quehacer universitario como la docencia, la investigación 
y la extensión. 
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Para estos hallazgos se pudo entrevistar en diferentes momentos a cinco 
personalidades de renombre e importancia dentro la gestión académica de 
esta casa de estudio en diferentes épocas y etapas de la universidad. Se en-
trevistó a Miguel Ángel Paz quien se desempeñó como el primer editor de 
la universidad, además de coordinar la primera publicación impresa como lo 
es La Revista Cultura Falconiana; publicación multidisciplinaria en la cual se 
reseñaban investigaciones de diversas áreas de conocimiento con las que el 
mismo Paz asegura que la revista nace con la UNEFM. 

Se entrevistó también a la Ex rectora María Elvira Gómez quien plan-
teó que la Extensión e investigación eran las áreas clave de la universidad y 
privaban sobre las demás áreas, por eso la importancia que históricamente 
han tenido los centros de investigación y con ello las producciones que de 
ellos emergían. Por su parte el Ex Secretario de la universidad Vicente Durán, 
quien además se desempeñó como jefe gerente dentro de este ámbito ex-
presó textualmente que  “Los centros de investigación aquí se relacionaban 
con centros pares en otros países y eso le daba fuerza a la parte editorial... Los 
centros de investigación buscaban la forma de darle fuerza a sus producciones 
a través de la gestión editorial”,  lo que deja de manifiesto que la investigación 
ha sido el eje central de la academia a través de los centros fundados para tal 
fin en el seno de la universidad, y que buscó siempre ser divulgada a través 
de la creación de revistas propias que permitían a los investigadores publicar 
los hallazgos y poner al alcance de la comunidad regional, nacional e interna-
cional dichas investigaciones, las cuales marcaron un precedente en el ámbito 
científico, social y humanístico en el estado Falcón. 

Otro de los entrevistados fue el profesor, investigador, y ex jefe de cen-
tros, Ricardo Bitter, el profesor en calidad de fundador de uno de los centros 
de investigación más importantes en los primeros años de la UNEFM como 
lo es el CIMAR, compartió una información valiosa sobre las normas inter-
nas aprobadas por el consejo técnico de investigaciones en sesión ordinaria 
03.11.92, en las que se puede constatar la estructura organizativa del mismo, 
dice en la normativa: 

3. La estructura propuesta consta de tres niveles: Directivo, Investigación y Au-
xiliar. 3.1 El nivel directivo estará constituido por el jefe del CIMAR, quien estará 
adscrito al Centro y dependerá administrativamente de la Dirección de investi-
gación y Extensión universitaria (DIEU). 
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Es importante destacar que antes de pasar a ser Decanato del Área de 
Investigación su denominación fue DIEU, estando la misma a la cabeza de 
la estructura, seguida por el Director (actualmente en la figura del Decano) 
quien dirige el consejo de investigación, posteriormente el CIMAR como cen-
tro dirigido por su jefe, luego la asamblea de investigadores, la secretaría las 
divisiones de investigación, extensión, administrativas y de servicios, museo 
marino y los laboratorios que estaban activos para la época (Ecología Marina, 
Cultivos marinos y Pesquería). Esta información brinda una referencia impor-
tante dejando en evidencia el funcionamiento y organización de los centros 
desde su creación, específicamente el antes mencionado, y que además pue-
de ser tomado en cuenta en la actualidad.

Figura 1 – Estructura Organizativa del Centro de Investigaciones Marinas (CIMAR)

 

Fuente: (CIMAR) Normas Internas (1992).
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Por su parte el ex decano del área de investigación Henri Piña, quien 
fue creador de la unidad académica de investigación2, señaló en su entrevista 
lo siguiente: Todos los conocimientos que se adquirían fuera, por financia-
miento de la UNEFM y convenios académicos se volcaban en diplomados 
relacionados con el área de conocimiento adquirido. 

Conclusiones

De acuerdo con los hallazgos encontrados y de la revisión documental y 
bibliográfica llevada a cabo, se concluye:

La UNEFM, inicialmente le da mayor importancia a la investigación que 
a la actividad docente, no obstante, ello provocó una competitividad entre 
ambas áreas (docencia e investigación) en la que confluyeron intereses políti-
cos y visiones personales, lo cual terminó por darle más preponderancia a la 
actividad docente que a la investigativa. Esto supuso unas bajas en el presu-
puesto destinado para los centros y menos incentivos para los investigadores, 
lo que paulatinamente conllevó al cese de algunos centros de investigación. 

Los centros de investigación que aún se encuentran activos lo hacen con 
bajos recursos y en consecuencia la producción no es tan prolífera, pero sí de 
mucha calidad y reconocimiento.

La labor investigativa está estrechamente ligada a la producción editorial 
como consecuencia de esta, de allí que el impulso que se le pueda a dar a 
la gestión editorial va a motivar y visibilizar los productos investigativos, lo 
que podría reimpulsar la investigación en esta Alma Mater, lo cual implicaría 
una amplia visibilización de la labor realizada desde de los centros de in-
vestigación, tales como investigaciones en las distintas áreas académicas que 
repercutan directamente en la solución de problemáticas latentes y se pueda 
entonces contar con unos centros de investigación que contribuyan al desa-
rrollo integral a nivel regional, nacional e internacional. 

2  El professor Piña expresó que desde la Unidad Académica de Investigación se establecieron 
alianzas interinstitucionales arraigadas en la formación de investigadores, siempre con miras a 
compartir el conocimiento adquirido en otros países mediante el intercambio en eventos cien-
tíficos; todos estos financiados desde las dependencias institucionales en pro del crecimiento 
profesional del personal académico.



81InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.29, n.57, p.73-82, jan./jun. 2023

LOS CENTROS DE INVESTIGACIÓN DEL ÁREA DE EDUCACIÓN EN LA UNIVERSIDAD NACIONAL EXPERIMENTALFRANCISCO DE MIRANDA DE VENEZUELA

LOS CENTROS DE INVESTIGACIÓN DEL ÁREA DE EDUCACIÓN EN LA 
UNIVERSIDAD NACIONAL EXPERIMENTAL FRANCISCO DE MIRANDA 
DE VENEZUELA

Resumen: En el estado Falcón de Venezuela existen once universidades: una privada y diez públicas (de las 
cuales nueve son experimentales y una autónoma), y en cuanto a los institutos universitarios existen cuatro de 
carácter privado, conformando así el sistema de educación universitaria del estado con quince instituciones con 
docentes, estudiantes, personal administrativo y obrero. Particularmente la Universidad Nacional Experimental 
Francisco de Miranda, de carácter público, ha sido bandera en el campo investigativo apuntando siempre al 
desarrollo integral del estado Falcón. Este artículo tiene como objetivo presentar un recorrido sobre la tradición 
que acompaña la instalación y desarrollo de los Centros de Investigación en esta institución desde los aportes 
en el área de Educación. La ruta metodológica de este artículo estuvo orientada por la perspectiva de la 
narratividad, fenomenología y hermenéutica de Ricoeur, regida además por el axioma de Kant respecto al 
conocimiento como resultado de la experiencia. Luego del análisis de entrevistas realizadas, se llega a concluir 
que la labor investigativa en la UNEFM está estrechamente ligada a la producción editorial como consecuencia 
de esta, de allí que el impulso que se le pueda a dar a la gestión editorial va a motivar y visibilizar los productos 
investigativos, lo que podría reimpulsar la investigación en esta Alma Mater.

Palabras clave: Investigación, centros de investigación, instituciones de educación universitaria.  

THE RESEARCH CENTERS IN THE EDUCATION AREA AT FRANCISCO DE 
MIRANDA NATIONAL UNIVERSITY IN VENEZUELA

Abstract: In Falcon state, there are eleven universities: one private, ten public (of which nine are experimental 
and one autonomous), and four technological private institutes, having with that the higher education system of 
the state with fifteen institutions, holding teachers, students, support, and cleaning staff. With a special accent, 
the Francisco de Miranda National University has been a flag in the research field, always aiming at the integral 
development of Falcon State. This paper aims to present a tour of the tradition that accompanies the installation 
and development of the Research Centers in this institution in the Education area. The methodological base 
of this research was oriented by Ricoeur’s perspective of narrativity, phenomenology, and hermeneutics, also 
governed by Kant’s axiom regarding knowledge because of experience. Analyzing the interviews led to the 
conclusion that the investigative work in this university is closely linked to editorial production because of this, 
hence the impulse that can be given to editorial management will motivate and make the investigative products 
visible, which could reinvigorate research in this Alma Mater.

Keywords: Research, research centers, higher education institutions.
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Introducción

El oficio editorial universitario en el contexto mundial constituye una gran 
industria que ha sido subestimada en casi todos los órdenes en países 

como Venezuela. Más allá del impacto sobre la gestión académica universita-
ria, las editoriales constituyen una plataforma económica tanto para las insti-
tuciones como para los países que las valoran en tal sentido. No obstante, en 
América Latina, constituiría un logro que se asumieran las editoriales universi-
tarias tan solo como una plataforma generadora de las bases para el desarrollo 
de los pueblos desde la perspectiva del conocimiento, según Karp (2023): 

Las editoriales universitarias latinoamericanas (se han) organizado en asociacio-
nes nacionales y en la red de redes que es EULAC, la Asociación de Editoriales 
Universitarias de América Latina y el Caribe, la cual integra también editoriales 
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de países que aún no cuentan con su propia asociación. Actualmente EULAC 
agrupa a cerca de 400 editoriales que forman parte de 10 asociaciones de 13 paí-
ses: ABEU (Brasil, 124 integrantes), ASEUC (Colombia, 64 integrantes), Altexto 
(México, 51 integrantes), REUN (Argentina, 46 integrantes), REUP (Argentina, 21 
integrantes), SEDUCA (Centro América, 20 integrantes), EDUPUC (Costa Rica, 
5 integrantes), EUPerú (Perú, 25 integrantes), REUDE (Ecuador, 8 integrantes) y 
REDUCH (Chile, 12 integrantes).

Por su parte, en la red del CERLALC están inscritos 23 países, pese a 
estas estadísticas, la mayor parte de las universidades que no figuran entre las 
que son contadas por estas redes realizan una labor editorial, la cual no ha 
sido sistematizada en una estructura que les permita posicionarse favorable-
mente en relación a sus pares; tal es el caso algunas universidades del norte de 
Venezuela, en las que es notable una producción de textos, pero resulta ob-
jeto de estudio la gestión editorial en la cual se enmarcan tales producciones. 

En el presente artículo se demarca cuál es la realidad en la que se ubican 
las editoriales universitarias del estado Falcón (estado del norte de Venezue-
la), hacia dónde está direccionada la perspectiva y cuáles son los desafíos que 
afronta esta labor de orden académico. Señala Karp (2023) que la editorial uni-
versitaria está asociada al proyecto institucional y sus publicaciones nacen de la 
relación que tiene la editorial con las funciones sustantivas de la universidad, es 
responsable de la vinculación entre académicos, contenidos y lectores, con otras 
dependencias e instituciones y con la sociedad. Vale preguntarse ¿hasta donde 
la realidad y la perspectiva de las editoriales universitarias en Venezuela asumen 
esta premisa planteada por Karp? Para poder establecer algunas conclusiones 
en este sentido, la orientación retrospectiva de la gestión editorial universitaria, 
así como la perspectiva actual y la direccionalidad de la prospectiva en la visión 
de los actores sociales implicados en esta gestión se determinó mediante un 
proceso de indagación directa a través de entrevistas no estructuradas dirigidas 
a obtener los testimonios de cada actor social de acuerdo a sus experiencias y 
visiones en este ámbito, todo ello partiendo de la premisa aportada por la feno-
menología hermenéutica y afianzada en la interpretación que de los resultados 
obtenidos en tales entrevistas hacen los investigadores, a fin de generar una 
matriz que oriente el perfil teórico emergente de la investigación.
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El contexto de la producción editorial universitaria en Venezuela

La producción editorial universitaria se distingue por el carácter inves-
tigativo de los productos. La gestión editorial en este ámbito nace como una 
necesidad demandada por la dinámica académica de las instituciones de for-
mación superior, en donde priva la investigación constante como condición 
sine qua non del quehacer universitario. En este sentido, la producción edi-
torial universitaria tributa a la difusión orgánica, sistemática y responsable de 
lo que se emprende en el seno de las universidades como aporte científico, 
social y humanístico; puede decirse que se trata de la última fase del proceso 
de producción académica. 

En el contexto de Venezuela, las editoriales a nivel universitario no han 
logrado posicionarse entre puestos representativos a nivel de los estándares 
internacionales, en el portal del CERLALC (Centro Regional para el fomento 
del libro en América Latina y el Caribe), por ejemplo, se registran treinta tres 
universidades que editan en Venezuela (hasta 2004), algunas de las cuales 
han sido excluidas en los años siguientes, siendo Venezuela uno de los paí-
ses de los que conforma este Centro Regional con menos ISBN procedentes 
de instituciones universitarias. No obstante hay una realidad verificable que 
hay que mencionar y es que existen universidades que editan, publican, 
pero no logran difundir a nivel internacional sus obras editoriales y, por lo 
tanto, no figuran en estos estándares, tal es el caso, por ejemplo, de la Uni-
versidad Nacional Experimental Francisco de Miranda, ubicada en el estado 
Falcón. 

En relación al contexto de las universidades ubicadas al norte de Vene-
zuela, específicamente en el estado Falcón,  según una investigación realizada 
por Rodríguez y otros (2022) para el año 2017 estaban activas quince insti-
tuciones de educación universitaria, entre universidades propias del estado y 
núcleos de universidades nacionales (p. 71-72), de estas instituciones, nueve 
tienen fondos editoriales, o bien, editan y publican textos en el seno de su 
institucionalidad, de las cuales solo cinco figuran en el Catálogo Histórico de 
Títulos con ISBN de América Latina del CERLALC, de las cuales ninguna es 
propia del estado Falcón, a saber: 
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Tabla 1 – Catálogo Histórico de Títulos con ISBN de América Latina del CERLALC

Nº
Universi-

dad

SIGLAS

Año de 
inicio en 
Falcón

Ubicación

(Sede 
Principal)

Núcleos, extensiones y 
espacios académicos en 

Falcón

Sello 
Editorial

Número de 
publicacio-
nes en el 
CERLALC

1 LUZ-PF 1959 Maracaibo Núcleo Decanal Punto Fijo EDILUZ +10

2 UPTFAG 1972 Coro
Ambientes Académicos: 
Carirubana, Democracia, 
Dabajuro y  Federación.

Fondo 
Editorial 

Universitario 
Servando 
Garcés

0

3 UNEFM 1977 Coro

Complejos: El Sabino, El 
Hatillo, Santa Ana, Los 
Borregales, Cumarebo, 

Churuguara.

Fondo 
Editorial 
UNEFM

0

4 UNESR 1978 Caracas
Núcleo Región Occidente: 
Coro. En Punto Fijo: Con-

venio ACTSP.

Fondo 
Editorial 
UNESR

+10

5 UNA 1978 Caracas

Centro Local Falcón: Coro. 
Unidades de apoyo: Punto 

Fijo, Churuguara, Capa-
tárida.

Fondo 
Editorial UNA 0

6 IUTIRLA 1990 Caracas Extensión Punto Fijo No registra 0

7 UPEL 1992 Caracas
Núcleo Académico Falcón 
(Coro, Los Taques, Santa 

Cruz de Bucaral)
FEDUPEL +10

8 IUTAJS 1993 Punto Fijo Extensión Punto Fijo No registra 0

9 IUTJLCH 1998 Punto Fijo Sede única en la ciudad de 
Punto Fijo No registra 0

10 IUTPC 2003 Puerto 
Cabello Extensión Chichiriviche No registra 0

11 UNEFA 2004 Caracas Sede Falcón: Coro, Exten-
sión: Punto Fijo

Editorial 
Universitaria 

UNEFA
0

12 UBV 2004 Caracas Paraguaná (coopera en 
varios municipios) Editorial UBV +10

13 UDEFA 2004 Punto Fijo Sede única en la ciudad de 
Punto Fijo

Editorial 
UDEFA 0

14 UNERMB 2005 Cabimas Núcleo Coro
Fondo 

Editorial 
UNERMB

+10

15 UNES 2012 Caracas

Núcleo Coro (absorbe 
estudiantes de otros muni-
cipios del estado, inclusive 

foráneos)

No registra 0

Fuente: Elaboración propia
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En la entrevista realizada a algunos actores sociales vinculados de forma 
directa con la gestión editorial en el ámbito universitario todos confluyen en 
que ha habido trabajo de edición, pero no consciencia editorial y esta decla-
ración representa un punto de partida crucial para el abordaje interpretativo 
de la perspectiva y la realidad de nuestras editoriales universitarias, consi-
derando que la producción editorial que ha habido históricamente  en las 
universidades del estado Falcón, especialmente en la Universidad Nacional 
Experimental Francisco de Miranda implica un posicionamiento más alto del 
que se tiene a nivel internacional.  

La Formación Académica y la Producción Editorial Universitaria: de lo a 
lo globalizado

La formación académica universitaria en el estado Falcón, históricamen-
te, ha estado representada por la Universidad Politécnica Territorial del Estado 
Falcón “Alonso Gamero” y la Universidad Nacional Experimental “Francisco 
de Miranda”. La primera de estas nace como Instituto Universitario de Tecno-
logía y se mantiene con esa estructura fundacional hasta el año 2014, cuando 
cambia su denominación y estructura a Universidad Politécnica Territorial y 
crea su Fondo Editorial Universitario en el año 2017; por su parte la Univer-
sidad Nacional Experimental “Francisco de Miranda” también cuenta con su 
Fondo Editorial desde 2017, pero inicia su producción editorial desde 1980, 
siendo la primera institución universitaria del estado Falcón que se dedica a 
producir textos con un sello universitario.

Un fenómeno estructural que hay que reseñar es que en la UNEFM no 
había una vinculación organizacional y sistemática directa entre la actividad 
docente y la actividad investigativa, la cual era muy prolífera, pero quienes 
ejercían  la docencia no necesariamente empleaban los textos que producía 
la universidad, esto era consecuencia de que la docencia y la investigación no 
estaban ligadas, a fin de que los investigadores produjeran al máximo de sus 
potencialidades y los docentes pudieran enfocarse en analizar e innovar el 
currículo, la didáctica y la praxis gerencial en sus ambientes académicos. Este 
sistema novedoso fue de mucho beneficio para ambas partes por separado, 
pero nocivo para ambas partes en conjunto, en tanto los beneficios de una 
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no eran aprovechados por la otra y ello generó una competencia que afectó 
paulatinamente la dinámica inicial de la productividad en la UNEFM. 

En relación a la producción editorial, a partir del primer trimestre del 
año 1980 empieza a circular, en formato físico, la revista Cultura Falconiana, 
la cual tenía una periodicidad trimestral y se mantuvo hasta 1994. En el volu-
men 1, número 2 (1980) de esta revista se aprecia la siguiente organización 
editorial: 

Director
Tulio Arends

Coordinador
Miguel Ángel Paz

Secretaria de redacción
Eliana de Urquiza

Comisión editora
Pedro Luis Bracho Navarrete

José Domigo Dupuy
Joaquin Quintero Rojas

Esta organización deja ver que la producción editorial era considerada 
una línea estratégica y un eje transversal dentro de la gestión rectoral de la 
universidad, ya que se coloca como director de las ediciones al mismo Rector 
universitario, seguido de un coordinador, secretaria y una comisión editora, 
quienes no cumplían funciones dentro del tren rectoral como autoridades 
universitarias, pero sí como garantes de la divulgación académica.

En las últimas páginas del mismo número de la revista referenciada apa-
recen algunas reseñas de otros textos propios de la editorial universitaria1. 
Se edita también la serie Cuadernos Falconianos en 1980, así como diversos 
materiales bibliográficos que emergían de las investigaciones realizadas en los 

1  ARENDS, Tulio. La Búsqueda de Información Científica y las Referencias Bibliográficas. Coro, 
Ediciones UNEFM. 1980, 71 págs. 
ESTEVES, Juan C. Paraguaná en el Tiempo. Coro, Ediciones UNEFM, 1980, 131 págs. 
CRUXENT, J.M. Ceramología. Coro, Ediciones UNEFM, 1980, 196 págs. 
OLIVER, José R. Excavaciones Arqueológicas en la Quebrada de Balerio, Golfo de Paria, Estado 
Sucre, Venezuela. Cuadernos Falconianos. Coro, Ediciones UNEFM. 1980, 113 págs. 
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diferentes ámbitos o áreas de la universidad. La visión inicial de la labor edito-
rial estaba enfocada hacia afuera, pero no con miras a la internacionalización 
y el posicionamiento de la institución, sino a la formación integral del estado 
Falcón, así se colige de la nota que acompaña la cara interna de la contrapor-
tada de la Revista Cultura Falconiana:

Cultura Falconiana es una publicación que aspira ser un importante órgano ex-
presivo permanente de los distintos aspectos que integran la cultura, publicando 
en sus páginas trabajos originales documentados y verdaderamente meritorios 
sobre Filosofía, Medicina, Música, Letras, Economía, Derecho, Artes Plásticas, 
Poesía, Folklore, Biología, Matemáticas, Etc. Deseamos obtener colaboraciones 
de escritores falconianos, residentes ya en falcón o en otro estado del país, para 
que quede impreso el testimonio cabal del número y calidad de las firmas que 
integran la presente generación literaria falconiana. Igualmente tienen cabida 
aquellos intelectuales no residentes, ni nativos del estado que se resuelvan a 
plantear en ellas problemas locales o nacionales que exigen meditación teórica 
y una solución práctica en armonía con las necesidades e intereses del país y 
cuando traten en ellas cuestiones humanísticas pero en su especifica circunstan-
cialidad continental y venezolana. (Revista Cultura Falconiana, Volumen 1, n°2, 
1981. Ediciones UNEFM).

La formación, la información y la investigación que se publicaba y divul-
gaba estaba dirigida a toda la comunidad falconiana, es decir, se trataba de 
dar a conocer lo que universidad producía, pero también de abrir espacios 
para la divulgación de saberes que no se gestaban precisamente en el seno de 
la universidad, sino de la comunidad académica, lectora, política y ciudadana 
en general del estado Falcón y otras latitudes. 

Se manejaban para entonces (entre 1980 y 1990) publicaciones periódi-
cas (revistas, folletines, gacetas), libros, posters, monográficos entre otras pu-
blicaciones que se mantuvieron a un ritmo regular y con una dinámica activa, 
bajo el sello de Ediciones UNEFM.  Hasta el año 2008 la gran mayoría de estas 
publicaciones salieron en formato físico. A partir del año 2009 cobra auge la 
era digital para la divulgación de las publicaciones, no obstante, se mantenían 
algunas en formato físico. Para tener una idea de la cantidad de publicaciones 
que se gestaban en el seno de la universidad, en el portal oficial de la Bibliote-
ca Nacional de Venezuela se registran 105 ISBN con el sello UNEFM entre los 
años 2007 y 2022, no siendo este el periodo de mayor producción editorial. 
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Un punto de vinculación directa entre la formación académica univer-
sitaria y la producción editorial en el estado Falcón viene dada por el es-
tablecimiento de estudios de cuarto nivel que han creado la necesidad en 
los participantes de contar con espacios para la publicación y divulgación de 
sus producciones académicas, esta demanda se ha ido incrementando con el 
tiempo, al punto de que en la actualidad quienes más publican no son los in-
vestigadores puros, sino los participantes de los programas de postgrado; esta 
situación aunada a dificultades técnicas propias del contexto general ha traído 
como consecuencia el cese de algunas revistas dentro de la UNEFM, situación 
ésta que se replica en otras instituciones universitarias del estado.  Las revistas 
académicas con las que cuentan las instituciones universitarias propias del 
estado Falcón son las siguientes: 

Tabla 2 – Revistas científicas universitarias en el estado Falcón

Nº Revista Año de 
inicio

Nombre de la 
Universidad

Área o 
centro de 

investigación
Definición de la revista

1 INVESTIGACIÓN 
UPTAG 2020

Universidad Poli-
técnica Territorial 
“Alonso Gamero”

Innovación 
y desarrollo 
tecnológico

Revista dedicada a la divul-
gación de proyectos tecnoló-

gicos de la UPTAG.

2

TENDENCIA 
EN LA 

INVESTIGACIÓN 
UNIVERSITARIA

2020

Universidad Poli-
técnica Territorial 
“Alonso Gamero”

(cooperación con 
UNIÓN GLOBAL)

Investigación 
universitaria

Revista internacional de di-
vulgación de investigaciones 
universitarias auspiciada por 
UNIÓN GLOBAL en alianza 
estratégica con la UPTAG.

3
PERSPECTIVAS 

EN FORMACIÓN 
AVANZADA

2022
Universidad Poli-
técnica Territorial 
“Alonso Gamero”

Áreas del 
conocimiento 

correspon-
dientes a los 
Programas 
Nacionales 

de Formación 
Avanzada 

impartidos en 
la UPTAG

Es una publicación electró-
nica de carácter científico – 
académico con periodicidad 
anual. Editada por el Fondo 
Editorial Universitario Ser-

vando Garcés de la Universi-
dad Politécnica Territorial de 
Falcón Alonso Gamero,  está 
dirigida al público nacional e 

internacional.

4 DIGICIENCIA 2012 Universidad de 
Falcón

Ciencias So-
ciales, Ciencias 
del Agro y del 
Mar, Ciencias 

Jurídicas y 
Políticas e 
Ingeniería

La revista DIGICIENCIA 
UDEFA, es una publicación 
digital interdisciplinaria de 

carácter científico, didáctico 
y divulgativo, que tiene 

como objetivo principal la 
difusión de la producción 
científica y humanística en 
todas las áreas del conoci-

miento.

sigue>
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Nº Revista Año de 
inicio

Nombre de la 
Universidad

Área o 
centro de 

investigación
Definición de la revista

5
CIENCIAS 

SOCIALES Y 
EDUCATIVAS

2003

Universidad Nacio-
nal Experimental 
“Francisco de Mi-

randa”

Centro de 
Investigaciones 

Sociales y 
Educativas de 
la Universidad 

Nacional 
Experimental 
Francisco de 

Miranda

Es una publicación anual, 
tiene como objetivo princi-

pal, la difusión de la produc-
ción científica y humanística, 

generada por docentes e 
investigadores en las áreas 
del conocimiento social, 
educativo y humanístico.

6 CROIZATIA 2010

Universidad Nacio-
nal Experimental 
“Francisco de Mi-

randa”

Ciencia y 
Tecnología

Revista Multidisciplinaria de 
Ciencia y Tecnología, es una 

publicación arbitrada con 
periodicidad semestral.

7 BACOA 2012

Universidad Nacio-
nal Experimental 
“Francisco de Mi-

randa”

Ciencias y 
artes

Es una publicación semes-
tral arbitrada, dedicada al 
fomento, estudio y socia-
lización de las ciencias y 

las artes

8 DE LA CRÍTICA 2012

Universidad Nacio-
nal Experimental 
“Francisco de Mi-

randa”

Literatura y la 
lingüística

Es una publicación semestral 
en la que se estudian obras, 
autores y temas de la litera-

tura y la lingüística.

9 CIENCIAMATRIA 2015

Universidad Nacio-
nal Experimental 
“Francisco de Mi-

randa”

Humanidades, 
la Educación, 
las Ciencias y 
la Tecnología

Es una publicación Inter-
disciplinaria de circulación 

semestral, que difunde 
trabajos científicos relaciona-
dos con las Humanidades, la 
Educación, las Ciencias y la 

Tecnología.

10 GEROCIENCIA 2017

Universidad Nacio-
nal Experimental 
“Francisco de Mi-

randa”

Gerontología, 
educación, 
demografía, 

arte, biología, 
psicología, 

sociedad, sa-
lud, gerencia, 
metodología, 
tecnología, 
cultura y 

antropología

Es una publicación semes-
tral cuyo objetivo es sumar 
esfuerzos en el ámbito de 
educación, social, educa-

ción, salud, gerencia, ciencia 
y tecnología para mostrar el 
conocimiento contextuali-
zado de las investigaciones 
y/o experiencias en diversas 

áreas que tienen que ver con 
el adulto mayor

Fuente: Elaboración propia.

Para el año 2017 se mantienen algunos títulos de revistas que estaban en 
circulación desde años anteriores, salen de circulación algunas publicaciones 
periódicas como Bacoa y Croizatia, se restringen las publicaciones en forma-
to físico, aumenta la demanda de divulgación académica y se restringen las 
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publicaciones con miras a la sociedad en general, redireccionándose el norte 
hacia la propia universidad. Esta realidad no es exclusiva del contexto local 
en estudio, sino que se extiende como un hecho común el quehacer edito-
rial universitario en Venezuela, por lo que se hace imperiosa una revisión en 
esta área que apunte hacia una visión amplia y flexible de la gestión editorial 
desde la perspectiva de estándares globales, para ello hay que revisar las rea-
lidades y desafíos en el contexto estudiado. 

Realidades y Desafíos de la Producción Editorial en el Estado Falcón: un 
reflejo del contexto nacional

En las entrevistas realizadas se indagó sobre las experiencias y visiones 
de los actores en la gestión editorial y en la investigación universitaria, los mis-
mos fueron seleccionados considerando los roles que han ejercido en estos 
sistemas (editorial e investigación académica) en el contexto universitario del 
estado Falcón. Se conversó con el primer director editorial de la Universidad 
Nacional Francisco de Miranda, Miguel Ángel Paz, quien trabajó en este ám-
bito desde 1980 hasta 1983; con la ex rectora con la gestión más prolífera 
en el ámbito editorial e investigativo de la UNEFM, María Elvira Gómez; con 
el profesor, investigador, exjefe de centros de investigación y ex Secretario 
General de la UNEFM, Vicente Durán; con el profesor, investigador, editor y 
creador y ex jefe de centros de investigación, Ricardo Bitter; y con el ex deca-
no de investigación, Henri Piña. Todos ellos tuvieron en la entrevista realizada 
(en momentos y espacios diferentes) los siguientes puntos de convergencia en 
sus testimonios: 

1.	 La universidad en el estado Falcón nace con una visión investigativa, 
incluso antes que docente. 

2.	 La producción editorial emerge de las investigaciones realizadas. 

3.	 Cada centro de investigación tenía su propio mecanismo de pro-
ducción editorial (independiente de las otras instancias que editaran 
bajo el mismo sello). 

4.	 La divulgación de las investigaciones era prioridad para los centros 
de investigación.
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5.	 No existía una estructura de fondo editorial universitario en donde 
confluyeran todas las publicaciones. 

6.	 Había una competencia entre la actividad docente y la actividad 
investigativa que terminó mermando a la segunda. 

7.	 Existía reconocimiento nacional e internacional por la calidad de las 
investigaciones y de las publicaciones que emergían de las mismas. 

8.	 No había una organización editorial que permitiera sistematizar  la 
colección bibliográfica emanada de las diferentes investigaciones.

Estos puntos de convergencia permiten reconocer que ha existido una 
labor editorial en el ámbito universitario del estado Falcón que es loable, pero 
no ha habido una conciencia editorial en el transcurrir histórico que permita 
la sistematización de los logros alcanzados para poder ingresar a los estánda-
res requeridos para el posicionamiento a nivel internacional y que además ha 
generado un descuido hacia la importancia primaria de mirar con ambición 
tales estándares. La producción editorial de altura en las universidades no solo 
es fuente de conocimiento y garantía de una academia de calidad, sino que, 
bien organizada, puede generar ingresos significativos que garanticen la auto-
gestión e incluso la competitividad en la industria, y ello no ha sido valorado 
históricamente  de manera justa desde tal perspectiva por las instituciones 
universitarias de Venezuela.

Se debe hablar entonces de la gestión editorial universitaria como eje 
transversal de la gestión académica en general, en tanto todas las instancias 
que se desprenden del Vicerrectorado Académico y de la Secretaría General 
de las universidades requieren del funcionamiento del ente editorial para la 
comunicación formal de los acontecimientos y hallazgos que hacen a la uni-
versidad en todos los niveles, y ello implica también el funcionamiento ade-
cuado de repositorios idóneos. Este eje transversal representa la sistematiza-
ción de toda la actividad académica universitaria y el punto de confluencia de 
todas las instancias, viene a ser la columna vertebral del ejercicio universitario. 
Ello involucra que debe existir una estructura física y dotada que respalde y 
garantice el ejercicio editorial en el seno de las universidades, así mismo, debe 
existir también una estructura sistemática de talento humano calificado y ga-
nado para tal ejercicio. Estos condicionantes parecen utópicos si se encajan 
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en la realidad actual de las universidades en el estado Falcón, por lo que hay 
que analizar qué se está haciendo en pro de hacer de esta utopía una realidad 
en el contexto estudiado. 

Reflexiones finales

La perspectiva de la producción editorial universitaria en el norte de Ve-
nezuela, específicamente en el estado Falcón  ha estado matizada por la ne-
cesidad de difusión de los trabajos realizados en los centros de investigación y 
en el seno de los estudios de cuarto nivel, ello configura una realidad marcada 
por el hecho de que existe producción pero se carece de una conciencia de la 
gestión editorial, esta particularidad conlleva al hecho de no precisar recursos 
suficientes para impulsar una gestión editorial de altura,  tal es la situación 
que, en el caso particular de la Universidad Nacional Experimental Francisco 
de Miranda se editan y se difunden textos de diversas índoles desde 1980 y 
no es, sino hasta 2017 cuando se estructura un Fondo Editorial, y hasta 2023 
cuando se concreta un repositorio digital para las producciones del Fondo. 
Esto da cuenta de que el mayor desafío que enfrenta la producción editorial 
universitaria en el estado Falcón y en Venezuela es la de arraigar una concien-
cia colectiva de gestión editorial dentro de la academia.   

PRODUCCIÓN EDITORIAL UNIVERSITARIA EN EL NORTE DE 
VENEZUELA: perspectivas, realidades y desafíos

Resumen: Este texto se presenta con el objetivo de describir las perspectivas, realidades y desafíos de la 
producción editorial universitaria venezolana en el contexto del norte venezolano, específicamente el Estado 
Falcón. Metodológicamente tiene un carácter fenomenológico hermenéutico y parte de la visión y experiencias 
de algunos actores sociales involucrados de manera directa con el proceso editorial. Se realizaron entrevistas 
no estructuradas, tomando en consideración que uno de los soportes teóricos sobre los que se afianza y 
orienta esta investigación es el proporcionado por Ludwik Fleck en relación a los círculos de pensamiento y 
al rol subjetivo e interpretativo del investigador como agente coordinador del conocimiento a generarse. Los 
puntos de convergencia que se precisaron en las entrevistas realizadas permiten reconocer que ha existido 
una labor editorial en el ámbito universitario del estado Falcón (Venezuela),  que es loable, pero no ha habido 
una conciencia editorial en el transcurrir histórico que permita la sistematización de los logros alcanzados 
para poder ingresar a los estándares requeridos para el posicionamiento a nivel internacional y que además 
ha generado un descuido hacia la importancia de mirar con ambición tales estándares. La perspectiva de la 
producción editorial universitaria en el norte venezolano ha estado matizada por la necesidad de difusión 
de los trabajos realizados en los centros de investigación y en el seno de los estudios de postgrado a nivel de 
doctorado. Esto da cuenta de que el mayor desafío que enfrenta la producción editorial universitaria es el de 
arraigar una conciencia colectiva de gestión editorial dentro de la academia.   

Palabras clave: Producción editorial universitaria; investigación; conciencia editorial.
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UNIVERSITY EDITORIAL PRODUCTION IN VENEZUELA: perspectives, 
realities and challenges

Abstract: The study is carried out to expose the perspectives, realities, and challenges of university editorial 
production in Falcon state context has a hermeneutic phenomenological approach and is part of the vision and 
experiences of some social actors directly involved with this process. With unstructured interviews, it was taken 
into consideration that one of the theoretical supports on which this research is consolidated and oriented 
lay on Ludwik Fleck in relation to Thinking circles and the Subjective and interpretative role of the researcher 
as a leading agent of the knowledge to be generated. The points of convergence that were specified in the 
interviews carried out allow us to recognize that there has been editorial work in the Falcon state university 
environment that is laudable, but there has not been an editorial conscience in the historical course that allows 
the systematization of the achievements in order to be able to enter the standards required for international 
positioning and that has also generated an oversight towards the importance of looking with an ambition to such 
standards. The perspective of university editorial production in Falcon State has been tempered by the need to 
disseminate the work carried out in research centers and within postgraduate studies, this shows that the biggest 
challenge facing university editorial production in Falcon State is to establish a collective awareness of editorial 
management within the academy.

Keywords: University editorial production; research; editorial awareness.

PRODUÇÃO EDITORIAL UNIVERSITÁRIA NA VENEZUELA: perspectivas, 
realidades e desafios

Resumo: O artigo tem como objetivo descrever as perspectivas, realidades e desafios da produção editorial 
universitária, no contexto do estado Falcón, na Venezuela. Como suporte tomou-se a teoria de Ludwik Fleck, 
em relação aos círculos de pensamento e, ao papel subjetivo e interpretativo do pesquisador como agente 
coordenador de conhecimento a ser gerado. Metodologicamente tem caráter fenomenológico hermenêutico 
e baseia-se na visão e experiências de alguns atores sociais, diretamente envolvidos com o processo editorial, 
assumindo para a abordagem dos sujeitos as entrevistas não estruturadas. Os pontos de convergência que 
foram especificados nas entrevistas realizadas permitem reconhecer que houve um trabalho editorial no 
ambiente universitário do estado Falcón, o qual sendo com as melhores intenções, não dá conta de uma 
consciência editorial no percurso histórico que permita a sistematização das conquistas alcançadas e entrar 
nos padrões exigidos. Por exemplo o posicionamento a nível internacional, o que também gerou um descaso 
para a importância de olhar para metas com ambição.  A perspectiva da produção editorial universitária, no 
estado Falcón, tem sido qualificada pela necessidade de divulgar o trabalho realizado, em centros de pesquisa 
e estudos de nível superior, o que mostra que o maior desafio da produção editorial universitária no estado é 
enraizar uma consciência coletiva de gestão editorial dentro da academia.

Palavras-chave: Produção editorial universitária; pesquisa; consciência editorial.
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L’ÉDUCATION ET LE MANQUE DE RESPECT: la dégradation de l’école publique comme 
un spectacle dans la média

Arthur Meucci*  

Introdução

Os estudos interdisciplinares entre os campos da Educação e o da 
Comunicação realizados no Brasil apontam para uma revolução social 

na década de 1970 com a popularização dos televisores em nosso país, que 
resultou em um “papel importante nessa realidade e instaura-se uma grande 
disputa entre eles [os meios de comunicação]1, de um lado, e as tradicionais 
agências de socialização – escola e família –, de outro” (BACCEGA, 2004, 
p. 120).

Atualmente existem movimentos políticos para incorporar os produtos 
simbólicos produzidos pelos meios de comunicação no cotidiano escolar, 

* Professor Adjunto do Departamento de Educação da Universidade Federal de Viçosa. E-mail: 
meucci@ufv.br. 

1  Inserção do colchete explicativo feito pelo autor do artigo.
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buscando sustentar ainda mais sua influência. Segundo Adilson Citelle, é uma 
“importante disputa simbólica em torno da palavra de ordem “moderniza-
ção” escolar, cujos apelos visando à incorporação dos dispositivos técnicos 
para finalidades didático-pedagógicas vêm ganhando terreno” (2015, p. 74).

Para Guy Debord os meios de comunicação, especialmente os televisi-
vos, buscam construir uma narrativa imagética que sustentam um poder es-
petacular sobre o tecido social, impondo constantes relações de produção e 
consumo de mercadorias e de imagens. Essa produção de imagens, a serviço 
das classes dominantes, tenta sobrescrever qualquer tipo de discurso paralelo, 
como o escolar, que rivalize na produção de sentido. O espetáculo acarreta 
em uma alienação que supera a relação entre o trabalhador e aquilo que ele 
que produz, pois a imagem midiática é capaz de desapropria-lo da consciên-
cia de sua realidade cotidiana e imediata.

O espetáculo apresenta-se ao mesmo tempo como a própria sociedade, como 
uma parte da sociedade, e como instrumento de unificação. Enquanto parte 
da sociedade, ele é expressamente o setor que concentra todo o olhar e toda a 
consciência. Pelo próprio fato de este setor ser separado, ele é o lugar do olhar 
iludido e da falsa consciência (DEBORD, 2000, p. 3).

O presente artigo deriva de uma parte do levantamento de entrevistas 
realizadas em uma pesquisa doutoral sobre os vínculos entre educandos e 
educadores em escolas públicas, em bairro nobre e na periferia, na capital 
do Estado de São Paulo. Os discursos dos moradores e comerciantes vizinhos 
da escola pesquisada retratam a instituição de ensino e seus estudantes de 
maneira preconceituosa e desrespeitosa, fazendo referência a situações de 
medo e violência alinhado com a divulgação espetacular de notícias envol-
vendo escolas públicas feitas por programas jornalísticos com temática policial 
transmitidos por emissoras de televisão da cidade.

1. Marco Teórico-Metodológico

A pesquisa fez uso da Hermenêutica de Profundidade, marco teórico-
-metodológico concebido pelo pesquisador John Thompson (2011). Uma 
premissa fundamental do método hermenêutico utilizado por Thompson é a 
constatação de que todo o universo social a ser pesquisado é pré-interpretado 
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pelos sujeitos que os constitui – em outras palavras, os fenômenos pesquisa-
dos são rodeados por explicações e sentidos que as pessoas recebem e repro-
duzem no decorrer de suas vidas cotidianas.

O procedimento metodológico que utilizamos para analisar o universo 
de pesquisa foi dividido em três estágios, como descrito por Thompson (2011, 
p. 365-377). Na primeira etapa, coletou-se os materiais pertinentes a análise 
sócio-histórica em que os agentes do campo escolar estão envolvidos. Essa 
etapa é essencial para entender a comunidade onde ela está inserida e os 
valores ideológicos observados. A segunda etapa é a análise discursiva, na qual 
os discursos dos vizinhos da escola serão estudados. A terceira etapa, a inter-
pretação e reinterpretação, pretende estabelecer uma síntese das duas etapas 
anteriores, no intuito de oferecer um novo conhecimento sobre os discursos 
estudados para interpretação da ideologia.

A Hermenêutica de Profundidade proposta por Thompson busca escla-
recer a lógica social da construção dos discursos por meio da ideologia utiliza-
da, ou seja, de uma orientação que estabelece e sustenta as relações de desi-
gualdades sociais por meio das formas simbólicas utilizadas no mercado social 
de produção de sentidos, como consta em sua clássica definição de ideologia:

Por isso, proponho conceitualizar ideologia em termos das maneiras como o senti-
do, mobilizado pelas formas simbólicas, serve para estabelecer e sustentar relações 
de dominação, ao estabelecer, querendo significar que o sentido pode criar ativa-
mente e instituir relações de dominação; sustentar, querendo significar que o sen-
tido pode servir para manter e reproduzir relações de dominação através de um 
continuo processo de produção e recepção de formas simbólicas. (2011, p. 79)

Além de Thompson, utilizamos as teorias sociais de Axel Honneth sobre 
desrespeito e as lutas por reconhecimento (2003). Honneth compartilha da po-
sição hegeliana de que todas as formas de reconhecimento pressupõem um 
conflito internamente inscrito; por esse motivo, ele propôs uma gramática moral 
dos conflitos sociais baseado nos fenômenos de desrespeito e reconhecimento. 

1.1 Corpus

Pesquisou-se oito pessoas entre comerciantes e moradores que eram 
vizinhos da escola pesquisada, sendo que somente duas pessoas permitiram 
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a publicação de suas entrevistas na integra em produções acadêmicas como 
livros e revistas. Os entrevistados eram proprietários dos imóveis e residiam/
trabalhavam na região há mais de dez anos.

2. Análise sócio-histórica

A escola pesquisada se situa em um bairro de alto capital econômico e 
foi construída na década de 1930, sendo projetada segundo as orientações 
do movimento escola novista em uma arquitetura no estilo Platoon System in-
cluindo um auditório, um auditório-ginásio, uma sala de enfermagem e uma 
sala de leitura integrada com a biblioteca. A escola reproduzia um modelo de 
administração escolar implantando no final do século XIX nos Estados Unidos. 
Esse modelo “incidia sobre o rodízio entre turmas organizadas em pelotões 
que, ao longo da jornada escolar, deslocavam-se no espaço da escola, de 
acordo com as atividades previstas – aula convencional, brincadeiras e exercí-
cios, trabalhando em oficinas, atividades sociais e de expressão no auditório” 
(CHAGAS et al., 2012, p. 74).

Por se situar em uma região importante, com acesso de transportes pú-
blicos como metrô e corredor de ônibus, perto de cinemas, museus e teatros, 
a escola concentrava os professores mais bem pontuados no Estado, tendo 
68% do seu quadro composto por mestres e doutores. No ranking estabele-
cido pelo Enem em 2014, essa escola estadual estava entre as melhores 50 
melhores na avaliação do estado de São Paulo e entre as 10 melhores escolas 
públicas da capital. O bom desempenho da escola proporcionava aos profes-
sores rendimentos extras conferidos pela política de bonificação implantada 
pela Secretaria da Educação.

A maioria dos educandos matriculados na escola não moravam no bair-
ro, eles eram remanejados devido ao bom desempenho escolar ou por causa 
da superlotação nas regiões periféricas das cidades onde moram – especial-
mente Osasco e Cotia.

Os habitantes do bairro colocavam os seus filhos nas escolas privadas 
destinadas à elite paulistana. Os filhos dos zeladores e das governantas, que 
moravam nos prédios e mansões, faziam parte dos poucos moradores que 
estudavam na escola. 
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Alguns pais de estudantes reclamavam que os seus filhos saíam de casa 
às cinco da manhã e precisavam pegar duas conduções, mas a maioria dos 
familiares tentava matricular seus entes naquela unidade por causa das con-
dições precárias das escolas estaduais da região onde moravam – relataram 
constante falta de água, banheiros e lousas quebrados e falta de professores.

Ao lado da escola há prédios residenciais e lojas comerciais. No posto 
dos Correios, vizinho da escola, o gerente e os funcionários disseram não 
conhecer os professores ou a sua rotina2. O gerente disse que não se lembra-
va da escola. A postura dos empregados dos Correios em relação a escola é 
conceituada por Honneth (2001) como “invisibilidade”, uma manifestação de 
desrespeito que impede o reconhecimento dos agentes escolares por enqua-
dra-los em um patamar de não existência. Percebe-se que a ideologia imagé-
tica da sociedade do espetáculo torna certas instituições ou pessoas entidades 
inexistentes no mundo que se tenta vender.

O dono do estacionamento, também vizinho da escola, manifestou raiva 
e desprezo pelos estudantes da escola. Ele não aceitou ser entrevistado, pe-
dindo para registrar que não queria a escola pública no bairro. Uma pequena 
televisão portátil na cabine de controle de entrada estava sintonizada no pro-
grama Cidade Alerta.

As entrevistas feitas na padaria revelaram uma relação de tensão com a 
presença da escola na região. Os funcionários tinham um discurso padronizado 
sobre o transito de estudantes na rua, afirmando que eles prejudicavam o movi-
mento da padaria e que os donos acham que um dia eles podem vandalizar ou 
assaltar o comércio3. Entretanto, eles afirmaram que nunca houve qualquer tipo 
de incidente entre a comunidade escolar e aquele estabelecimento. Afirmaram 
que a comunidade escolar entrava pouco no estabelecimento.

As situações de desrespeito aos estudantes protagonizados por mem-
bros da comunidade advém do agendamento temático feito pelos meios de 

2  As entrevistas foram concedidas no dia 7 de março de 2014, dentro da empresa dos Correios 
e do Estacionamento. 

3  As entrevistas com os funcionários da padaria foram descontraídas, sem uso de questionário 
ou anotações, e ocorreram enquanto eu consumia café, almoçava ou levava pão para casa. O 
primeiro levantamento começou no dia 7 de março de 2014 e terminou no dia 30 de maio do 
mesmo ano.
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comunicação. Segundo Maxwell McCombs (2004), os meios de comunicação 
pautam os assuntos e opiniões do público por meio das discussões agendadas 
diariamente pela imprensa. O jornalismo policial no início de 2014 colocou 
como pauta a “diminuição da maioridade penal” para eleger deputados com-
prometidos com esse projeto. 

Desde o início do semestre os programas policiais noticiavam casos de 
violência dentro das escolas públicas e reprisaram diariamente casos de ho-
micídios cometidos em anos anteriores para retratar situações de impunidade 
em relação aos jovens infratores. Ocorreu um alinhamento temático e opi-
nativo entre os programas televisivos desta categoria – Balanço Geral (Rede 
Record), Brasil Urgente (Rede Bandeirantes) e Cidade Alerta (Rede Record) – 
no intuito de promover políticos que defendiam a diminuição da maioridade 
penal. O apresentador do programa Brasil Urgente, José Luiz Datena, passou 
a utilizar o bordão “escola pública é a faculdade do crime”4 e,  pouco tempo 
depois, os demais apresentadores do jornalismo policial da Rede Record pas-
saram a reproduzir.

Todos os oito entrevistados afirmaram que assistiam diariamente progra-
mas de jornalismo policial e, nos estabelecimentos comerciais que possuíam 
televisão, eles estavam transmitindo esses programas.

3. Análise discursiva

3.1 O ódio do comerciante

A entrevista com o proprietário da padaria elucidou a origem da opinião 
negativa dos seus funcionários sobre a escola. Ele aceitou dar a entrevista 
nutrindo a esperança de que eu pudesse ajudar um movimento organizado 
por uma empreiteira e pela associação de lojistas da região a fechar a escola, 
mesmo tendo sido informado de que era uma tese doutoral e que esse não 
era o objetivo da pesquisa. Segue a transcrição da entrevista:

4  Pesquisei os vídeos do programa Cidade Alerta no portal da emissora e constatei que a seleção 
temática e o uso do bordão apareceram na segunda semana de janeiro de 2014. Em março do 
mesmo ano os apresentadores Marcelo Rezende e Geraldo Luís adotaram o bordão do programa 
concorrente.
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Pesquisador (P): Como você considera sua relação com a escola?
Entrevistado (E): Como todos aqui na região, é uma relação tensa. Ruim.

P: Por quê? Poderia me explicar melhor?
E: Primeiro, as pessoas que moram neste bairro não colocam os seus filhos 
em escolas públicas. Eles colocam os filhos em escolas particulares, como 
faz qualquer um que tenha um mínimo de dinheiro para garantir o futuro 
dos filhos. Escola pública não presta, você sabe disso melhor do que eu. 
Poderiam ter fechado a escola, feito uma biblioteca ou museu. Podiam 
vender para fazerem mais prédios e usar o dinheiro para construir escolas 
em outros lugares. As pessoas que frequentam a escola são de fora, de bair-
ros pobres, o que fazem aqui? Não deveria ter escola lá? Eles vêm pra cá, 
acham tudo bonito, tudo organizado, ficam nos invejando. Depois já viu. 

P: Você falou em acabar com a escola. Você sabe a origem dela, desde 
quando ela existe? Algo sobre sua história?

E: Não, não sei. Quando a nossa família se instalou aqui está escola já 
existia, mas não era como hoje. Eram outros tempos. Essa escola tem 
cara de velha. Uma senhora de idade uma vez me disse que seus filhos 
estudaram nela, junto com os filhos dos vereadores. Mas isso faz muito 
tempo, na época em que a escola pública era boa.

P: Você sabe como ela funciona?

E: Não sei, mas deve ser igual as outras.

P: Igual como?

E: Não sei. Tem aula vaga, professor que não quer dar aula, drogas. 

P: De onde você tirou estas informações? Tem parente que estudam nelas?

E: Não, meus filhos e sobrinhos estudam em particulares. Minha empre-
gada tem um filho que estuda nessas escolas públicas. Ele vive na rua por 
que não tem aula. Na TV sempre falam desses problemas, os políticos 
prometem melhorar. Não melhoram.

P: Qual o impacto da escola nesta comunidade?

E: Não gostamos, não nos sentimos seguros. Esta padaria foi projetada 
para atender as famílias do bairro, investimos em padeiros e confeiteiros, 
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mas hoje ninguém vem mais comprar aqui. Mandam a empregada. Hoje 
ganhamos dinheiro servindo almoço para quem trabalha na região. As 
pessoas têm medo desses alunos, por isso o movimento cai.

P: Por quê?

E: Olha para eles. Não quero ser preconceituoso, mas essa gente é pobre, 
menor de idade. Bate um vício de droga, uma maldade, eles podem vir 
aqui assaltar, barbarizar, e não vão presos. São menores. Somos reféns 
deles. Olha a porta da padaria, gastei muito dinheiro para colocar as ca-
tracas. Sem falar nas câmaras e no serviço de segurança que pago à parte. 
O Estado, que deveria me proteger, acaba me colocando em risco. Quem 
vai querer tomar café da manhã ou almoçar com o seu filho aqui durante 
a semana? Ninguém. Já nos reunimos com os outros comerciantes e mo-
radores para fechar a escola, mas não conseguimos.

O discurso do dono da padaria revela de maneira geral os sentimentos 
negativos dos comerciantes estabelecidos naquela região em relação a escola. 
O discurso é carregado de uma ideologia liberal segregacionista, onde tudo 
o que é público não presta e todos os pobres são potencialmente criminosos.

Quando o dono da padaria foi questionado sobre o objeto da pesquisa, 
ele afirmou que a escola pública em geral é uma instituição incapaz de pro-
porcionar uma educação de qualidade e por esse motivo ele e os moradores 
do bairro colocam os seus filhos em escolas particulares. Ele desconsidera 
a possibilidade de existirem escolas que não sejam pagas melhores do que 
aquelas que cobram mensalidade.  

O dono da padaria também diferencia dois grupos sociais: aqueles que 
podem pagar pela educação, “melhor educados e com bens”, daqueles que 
utilizam o serviço público, “mal-educados, invejosos e potencialmente cri-
minosos”. Por esse motivo ele acredita que a escola deveria ser fechada para 
dar espaço para outra instituição, ou se vender o prédio para construir outra 
escola nos bairros pobres – isolando os problemas decorrentes dos choques 
entre duas classes sociais distintas. Para ele, “bons pais” trabalham para “pagar 
uma escola” para os filhos, o que indiretamente significa que as pessoas que 
colocam os filhos em uma escola pública não são boas pessoas. O consumo 
do ensino privado estaria ligada a figura do bonus pater familias.
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O entrevistado confessa que não entende do funcionamento da escola e 
que foi informado pela empregada e pela televisão de que na escola pública 
não tem aula, que os professores faltam e que ela é controlada pelo tráfico de 
drogas. Há vários problemas na construção do seu imaginário sobre as escolas 
públicas que estão diretamente relacionadas com as notícias veiculadas pelo 
jornalismo policial5. 

O entrevistado acreditava no que estava dizendo e enxergava com clare-
za uma potencial ameaça oriunda dos “invejosos menores pobres que escon-
dem um potencial criminoso”, reproduzindo todo um leque de preconceitos 
que ele não confessa e que sustenta o discurso de meritocracia da ideologia 
neoliberal (THOMPSON, 2011), em outros termos, o discurso legitima rela-
ções assimétricas de poder entre as classes sociais em conflito na região onde 
se encontra a escola pública. 

As insinuações do dono da padaria não correspondem com a realidade da 
região. Consultamos a delegacia responsável pela região6 e o delegado afirmou 
que a incidência de crimes envolvendo menores perto da escola era pouco signi-
ficativa em termos estatísticos. Ele também disse que nos cinco anos que ele tra-
balha na delegacia não se lembra de problemas envolvendo estudantes da escola.

O entrevistado e os demais comerciantes estavam reproduzindo este-
reótipos, ou seja, opiniões socialmente compartilhadas do mundo que têm 
como função prever comportamentos ou ameaças em determinadas situações 
que desconhecemos. Como não podemos acompanhar os trabalhos de polí-
ticos, jornalistas e educadores por conta de nossas limitações, aceitamos uma 
imagem socialmente construída e transmitida pela opinião alheia para avaliar-
mos esses profissionais quando tomamos contato com eles: um estereótipo. 
Ensinam-nos a confiar em policiais, a ter medo de criminosos, a acreditar nos 
jornalistas e assim por diante – quando tomamos contato com eles, já sabe-
mos o que pensar e como agir. Esses estereótipos negativos também recaem 
sobre os pobres e os afrodescendentes que estudam na escola – já são margi-

5  No dia anterior, dia 27 de março de 2014, os dois programas policiais da TV Record reprisavam 
constantemente uma matéria sobre a presença de traficantes nas escolas públicas brasileiras, 
sendo que a matéria foi produzida no dia 6 de fevereiro de 2013. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=DkQqURqtchY. Acesso em: 28 mar. 2014.

6  As consultas foram feitas na delegacia de polícia no dia 3 de abril de 2014.
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nalizados a priori. Os estereótipos reproduzem as desigualdades e a violência 
contra os grupos sociais desrespeitados (HONNETH, 2003).

Os estereótipos são facilitadores da realidade, mas, como todo facilita-
dor, produz preconceitos e reducionismos prejudiciais a determinados grupos 
sociais. O comunicador Walter Lippmann, um dos primeiros especialistas em 
opinião pública, explica com clareza este fenômeno:

As mais sutis e penetrantes de todas as influências que podem nos impor são as 
que criam repertórios de estereótipos. Através deles somos informados sobre o 
mundo antes de vê-lo. Nós imaginamos muitas coisas antes de examiná-lo. E esses 
preconceitos, a menos que a educação os tenha tornado conscientes, governam 
profundamente todo o nosso processo de percepção. Eles classificam certos obje-
tos como familiar ou estranho, enfatizando as diferenças, de modo que aquilo que 
nos é pouco familiar é visto como muito familiar, e aquilo que é pouco estranho 
como muito alienígena. Eles são despertados por pequenos sinais, que podem 
variar de uma referência fiel ou de uma vaga analogia. [...] O que importa é o 
caráter dos estereótipos, e a crueldade com que os empregam. E estes, no final, 
dependem desses padrões inclusivos que constituem nossa filosofia de vida. Se na 
filosofia que assumirmos o mundo estiver codificado de acordo com um código 
que possuímos, então estamos propensos a reportar o que está acontecendo des-
crevendo um mundo governado por estes códigos (1997, p. 60).

3.2 O medo dos moradores

Não podemos dizer que as manifestações preconceituosas encontradas 
na padaria sejam um fenômeno isolado, feito por uma pessoa segregacionista. 
Ao entrevistar os moradores da região, os estereótipos se repetiram em seus 
discursos, mostrando que há um alinhamento ideológico entre os moradores 
sobre os estudantes daquela escola. 

No prédio residencial de alto padrão ao lado da escola, há muros enor-
mes, cerca elétrica e um forte esquema de segurança privada. Foi muito difí-
cil contatar o síndico, que não aceitou conversar. Os moradores chegam de 
carro, raramente saem do prédio para andar na calçada. Consegui entrevistar 
uma moradora que estava saindo do prédio para passear com os cachorros. 
Assim como o dono da padaria, ela inicialmente achou que eu estava fazendo 
uma pesquisa para fechar a escola. Segue a transcrição da entrevista7:

7  A entrevista foi concedida no dia 16 de maio de 2014, na rua em frente ao prédio vizinho 
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Pesquisador (P): Como você considera a relação dos moradores do seu 
prédio com a escola?

Entrevistada (E): Não há relação possível com essa gente. Que tipo de 
relação vamos ter? Não frequentamos a escola, não andamos no bairro 
deles, não escutamos as músicas que eles ouvem. Olha a roupa daqueles 
garotos [camisetas da Gaviões da Fiel] saindo da escola. Torcida organiza-
da é facção criminosa. Querem que eu dê bom dia para eles? Claro que 
não. Se quisessem estudar, nós poderíamos estabelecer uma boa relação.

P: A relação foi sempre assim? Você sabe qual a origem desta escola? 
Conhece a história dela?

E: Meu marido, que faleceu no ano passado, comprou este apartamento 
em 1995. Eram bons tempos. A escola já existia, era melhor frequentada. 
Não conheço a história desta escola.  Piorou dos últimos anos para cá.

P: Piorou como?

E: A violência começou a aumentar, os direitos humanos começaram a 
proteger os menores, e aí tudo piorou. O governo começou a mandar 
gente da periferia para estudar aqui, e isso piorou a segurança. Chamam 
isso de inclusão social. Inclusão social é colocar a escola na favela, não 
aqui. Tem gente que já reclama de carro arranhado, de ameaça de assalto.

P: Você já foi vítima ou conheceu alguém que foi?

E: Ouvi falar aí no prédio da frente. Comigo não aconteceu nada, graças 
a deus. Mas certamente já aconteceu, né. Vemos isso na TV todos os dias. 
A escola forma criminosos, pois o governo os ensina a roubar de quem 
tem ao invés de trabalhar. 

P: Você está dizendo que esta escola os ensina a roubar de quem tem 
dinheiro?
E: Não ensinam assim, mas está subentendido nessa educação do Paulo 
Freire que o governo impõe. Acham que a gente sempre está devendo 
algo para eles. Ficam recebendo mil reais com Bolsa Família, bolsa casa, 
bolsa faculdade, cotas, e a escola chama isso de “direitos”.

à escola. Não consegui fazer um questionário para traçar o perfil socioeconômico da senhora.
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P: Você acha que esse é o maior impacto da escola na comunidade? Tem 
mais alguma contribuição positiva ou negativa?

E: Quando meu marido tinha acabado de comprar o apartamento, nós 
descíamos com as crianças para tomar café na padaria, íamos no teatro 
a pé. Hoje não podemos mais fazer isso. Eu estava falando com minha 
amiga que mora no prédio da frente sobre esta situação, mas o problema 
é que a escola diminui o valor dos imóveis. Não tem como vender e com-
prar outro neste bairro, mais afastado. Já nos reunimos com a associação 
de bairro, mas não conseguimos tirar esta escola. A gente tem que deixar 
na mão de deus mesmo e evitar sair na rua.

No discurso da moradora constatamos os mesmos estereótipos utilizados 
pelo dono da padaria para explicar seu mundo, podendo assim traçar um pa-
drão. Ela utiliza a expressão depreciativa “essa gente” para diferenciar a comu-
nidade escolar da “gente de bem do bairro” que fica explicito no decorrer do 
seu discurso. Ela critica a vestimenta de alguns estudantes, trajando camisas de 
agremiações futebolísticas, para inclui-los na categoria “facção criminosa”.

Ela reclama sistematicamente de uma suposta falta de segurança que 
os estudantes que frequentam a escola trazem, além de criticar a eficiência 
e utilidade do ensino público. Utilizou expressões como “inveja” para expli-
car as supostas motivações criminais dos estudantes contra a população do 
bairro – causadas pelas concepções educacionais de Paulo Freire utilizadas 
pelos professores das escolas públicas. A menção a Paulo Freire, Bolsa Famí-
lia, “bolsa faculdade” e cotas, que ela classifica como “inclusão”, aponta para 
uma relação de inferioridade econômica e moral que distingue de sua classe 
social, que coloca os filhos em escolas particulares tradicionais e não se utiliza 
de políticas governamentais de diminuição das desigualdades.

Em seu discurso a entrevistada faz uma referência direta aos meios de co-
municação para justificar os seus estereótipos e pontos de vista preconceituosos 
em seu relato sobre o problema da escola para o bairro. As visões de mundo 
reproduzidas nesses discursos estão em sintonia com outras vozes e discursos 
paralelos que disseminam estereótipos reproduzidos pelos meios de comunica-
ção. A moradora reproduz um discurso ideológico que sustenta uma diferença 
de ethos entre os moradores da periferia, que estudam na escola pública, e os 
moradores do bairro, estabelecendo uma clara relação de superioridade moral.
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Programas policiais como Balanço Geral, Brasil Urgente e Cidade Aler-
ta, recordistas de audiência na tarde paulistana, reproduziam diariamente os 
clichês presentes no imaginário do dono da padaria e da moradora: “falta 
de segurança”, “menores de idades que estupram e matam impunemente”, 
“periferias com altos índices de criminalidade”, “os pobres vagabundos que 
não querem trabalhar”, “as escolas públicas que viram faculdades do crime”. 

4. Interpretação e Reinterpretação

Constata-se nos discursos dos entrevistados que as associações incoeren-
tes entre “escola pública” e “crime organizado” eram muito comuns, o que 
contribui com a sensação de insegurança, aumentando o preconceito contra 
os mais pobres e alimentando grupos sociais segregacionistas. O constante 
ataque midiático contra as escolas públicas deferidas por jornalistas policiais 
como José Luiz Datena do programa Brasil Urgente aumentou no ano se-
guinte, em 2015, alimentado pela discussão política na Câmara dos Depu-
tados sobre a redução da menoridade penal. O programa reprisava matérias 
frias como a da menina que foi abusada sexualmente no banheiro da escola 
(19/5/2015) e de traficantes que tomam conta de uma escola pública em Cei-
lândia (20/5/2015) no intuito de comover a opinião pública. O referido pro-
grama televisivo utilizou uma linguagem discursiva e visual que associa o afeto 
de irascibilidade ao seu preconceito contra as classes sociais que frequentam 
as escolas públicas, um recurso de discriminação típico do fascismo, como 
descrito categoricamente pelo teórico Peter Sloterdijk (2012).

A reprodução do preconceito midiático contra estudantes de escolas 
públicas para sustentar um clima de insegurança e medo, estratégia típica 
do discurso fascista (SLOTERDIJK, 2012), causou situações de desrespeito 
e ofensa que “pode abranger graus diversos de profundidade na lesão psí-
quica de um sujeito: por exemplo, entre o rebaixamento palpável ligado à 
denegação de direitos básicos elementares e humilhação sutil” (HONNETH, 
2003, p. 214).

As afirmações sobre o ensino público feitas pelos entrevistados e dis-
seminados pela mídia não correspondiam à realidade. Os dados oficiais do 
Exame Nacional do Ensino Médio nos últimos anos mostram que os estudan-
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tes das escolas públicas federais têm uma média de notas maior que os das 
escolas particulares8. Em São Paulo, a média das escolas privadas supera a das 
escolas estaduais com uma baixa vantagem. Em relação ao uso de drogas, a 
Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (Senad) divulgou que o consu-
mo de drogas é maior entre os estudantes de escola privada do que entre os 
de escolas públicas9, mesmo em relação a drogas baratas, como é o caso do 
crack, segundo dados do IBGE10.

Mesmo quando esses dados se tornam públicos pelos meios de comu-
nicação, tanto a imprensa quanto a opinião pública evitam refletir sobre os 
estereótipos já consagrados. É preciso justificar a superioridade cognitiva e 
moral da classe dominante sobre os integrantes da classe dominada, refu-
tando qualquer tipo de evidência ou argumento que revele a perversidade 
de suas ações e valores (BAKHTIN, 2002; BOURDIEU; PASSERON, 2009). 
Lippmann esclarece que quando um estereótipo consagrado é questionado 
ele gera uma forte reação emocional. 

Não é de se admirar que qualquer perturbação dos estereótipos parece ser um 
ataque aos fundamentos do universo. É um ataque contra as bases do nosso 
universo, e, quando coisas grandes estão em jogo, não admitimos prontamente 
que não há qualquer distinção entre o nosso universo e o universo real. Um 
mundo pode acabar quando os homens honrados se tornam indignos, e quan-
do aqueles que desprezamos são nobres – é desesperador. [...] os fundamentos 
de autorrespeito seriam abalados se as pessoas que organizam o mundo sobre 
máximas descobrissem que essas não são verdadeiras. Um padrão de estereóti-
pos não é neutro. É a garantia de nossa autoestima; é a projeção sobre o nosso 
mundo, sobre o nosso senso de valores, posições e direitos. Os estereótipos são, 
portanto, altamente carregados de sentimentos ligados a eles. Eles são a fortaleza 
de nossa tradição, e atrás de suas defesas podemos continuar a sentir seguros na 
posição que ocupamos (1997, p. 6).

8 Disponível em: http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/01/alunos-de-escolas-federais-tem-
-maiores-medias-nas-provas-do-enem.html. Acesso em: 20 maio 2015.

9 Disponível em: http://www.estadao.com.br/noticias/geral,pesquisa-consumo-de-droga-e-maior-
-em-escola-privada,654615. Acesso em: 20 maio 2015.

10 Disponível em: http://www.antidrogas.com.br/mostraartigo.php?c=4039&msg=Consumo%20
de%20crack%20%E9%20maior%20em%20escolas%20particulares%20de%20SL,%20diz%20
IBGE. Acesso em: 20 maio 2015.
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O discurso midiático, reprodutor de estereótipos que degradam os agen-
tes da comunidade escolar que frequenta a escola pública, e reproduzida por 
pessoas que discursam contra a existência da escola contrariando os interesses 
sociais e econômicos desta política de Estado, se fundamenta em uma lógica 
espetacular que produz uma dissociação da realidade que Debord classificou 
como “alienação”, em um sentido que transcende a concepção marxista das 
lógicas da relação de trabalho. Sua contemplação das relações de imagens 
televisivas no telejornal sequestra os sentidos que ele mesmo poderia criar ao 
vivenciar a sua própria realidade cotidiana.

A alienação do espectador em favor do objeto contemplado (o que resulta de 
sua própria atividade inconsciente) se expressa assim: quanto mais ele contem-
pla, menos ele vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens dominantes 
da necessidade, menos compreende sua própria existência e seu próprio desejo. 
Em relação ao homem que age, a existência é seu próprio desejo. Em relação ao 
homem que age, a exterioridade do espetáculo aparece no fato de seus próprios 
gestos já não serem seus, mas de um outro que os representa por ele. É por isso 
que o espectador não se sente em casa em lugar algum, pois o espetáculo está 
em toda parte (DEBORD, 2000, p. 24)

Considerações finais

As semelhanças entre os discursos dos comerciantes e dos moradores 
vizinhos da escola pública pesquisada e as matérias e opiniões veiculadas pe-
los três principais programas televisivos de jornalismo policial no período das 
entrevistas revelam um agendamento midiático e opinativo preconceituoso 
sobre a educação pública, produzindo um estereótipo negativo de criminali-
zação dos membros da comunidade escolar.

O consumo da educação privada aparece como um fator de distinção 
social que delimita as “pessoas de bem”, advindas de famílias que se preocu-
pam com a educação ética dos filhos, e os “marginais”, que não trabalham 
para colocar os seus filhos em “boas escolas” e os entrega ao cuidado do 
“crime organizado” oferecido pelo Estado.

Atualmente as estratégias midiáticas de degradação comprometem o re-
conhecimento das reivindicações estudantis que exigem melhorias nas condi-
ções de ensino, excluindo a participação da comunidade dos debates públicos 
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sobre eventos como as ocupações escolares ou nos atuais protestos pelos cortes 
nos investimentos públicos em educação. Como efeito da descrença generali-
zada na escola pública feita pelo jornalismo policial, atualmente tenta-se vender 
como solução escolas dirigidas por militares, sustentada em um discurso de or-
dem e castigo tipicamente autoritário e segregacionista, reforçando a orientação 
ideológica deste tipo de jornalismo. Percebe-se, pelo discurso da comunidade 
no entorno escolar, a sustentação de uma ideologia de segregação econômica 
com orientação autoritária de exclusão de classes sociais.

EDUCAÇÃO E DESRESPEITO: a degradação da escola pública como 
espetáculo nos meios de comunicação

Resumo: Este artigo analisa fenômenos discursivos sobre a escola pública entre os membros de uma 
comunidade de alto capital econômico na cidade de São Paulo no ano de 2014. Utilizou-se como marco 
teórico-metodológico a Hermenêutica de Profundidade de John Thompson e a teoria do Reconhecimento de 
Axel Honneth. Constatou-se um alinhamento ideológico nos discursos de marginalização da escola pública, 
dos seus membros (educandos e educadores), e uma defesa do ensino privado como instância legítima de 
formação escolar e ética. Os argumentos e figuras de linguagem utilizada nesses discursos eram veiculados 
diariamente pelo jornalismo policial nas emissoras de televisão, estabelecendo relações de desrespeitos ao 
impor estereótipos depreciativos aos estudantes das escolas públicas para a opinião pública. 

Palavras-chave: Escola pública; estereótipo; jornalismo policial; ideologia; meios de comunicação.

EDUCATION AND DISRESPECT: the degradation of public school as a 
spectacle in the mass media

Abstract: This article analyzes discursive phenomena about public schools among the members of a high 
economic capital community in the city of São Paulo in the year 2014. The theoretical-methodological reference 
used was John Thompson’s Depth Hermeneutics and Axel Honneth’s Recognition Theory. An ideological 
alignment was found in the public-school marginalization discourses of its members (students and teachers) 
and a defense of private education as a legitimate instance of education and ethics. The arguments and figures 
of speech used in these speeches were broadcast every day by sensationalist crime reporting broadcasted on 
television channels, establishing relationships of disrespect by imposing derogatory stereotypes on students at 
public schools for public opinion.

Keywords: Public school; stereotype; police journalism; ideology; mass media.
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